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Ensinar especificamente o pensamento 

humano significa ensinar a dialética – a 

capacidade de formular rigorosamente 

uma “contradição” e, então, encontrar a 

sua verdadeira resolução por meio do 

exame concreto da coisa, da realidade e 

não por meio de manipulações verbais 

formais que camuflam “contradições” 

em vez de resolvê-las. (ILYENKOV, 

2007, p. 21). 

Hoje torna-se muito claro que o sistema 

de ensino tradicional não é eficaz. Sua 

falta de eficácia se encontra, não 

somente no fato de ser financeiramente 

caro, mas também no caráter funcional 

e educacional de seus objetivos. 

(REPKIN, 2019, p. 368). 



 
 

RESUMO 

Desde que retornou como disciplina obrigatória na grade curricular das escolas 

de nível médio do país, com a Resolução nº 4, de 16 de agosto de 2006 e com 

a Lei nº 11.684/2008, a disciplina de Sociologia reencontrou desafios que a 

acompanharam ao longo de toda a sua história. No estado de São Paulo, desde 

a LDB 9.394, de dezembro de 1996, impõe-se à Sociologia um contexto de 

recorrentes reformas educacionais para viabilização de políticas neoliberais, ao 

mesmo tempo que impõe-se às escolas um currículo comum obrigatório ao qual 

integra os Cadernos de Sociologia São Paulo Faz Escola, cuja produção se deu 

de modo aligeirado, sem se apropriar das contradições desse processo. Nesse 

sentido, a partir do materialismo histórico dialético, da teoria histórico-cultural e 

suas implicações pedagógicas, busca-se discutir o objetivo proposto por esse 

material à formação dos jovens nas escolas públicas do estado de São Paulo. 

Assim, a pesquisa teve como objetivo analisar em que medida o princípio da 

desnaturalização das concepções e explicações dos fenômenos sociais das 

Orientações Curriculares Nacionais (OCN), está presente no volume I do 

Caderno de Sociologia do Aluno: São Paulo Faz Escola – destinado a 1ª série 

do ensino médio das escolas da rede pública de educação básica do estado de 

São Paulo. Para tanto, resgatou-se aspectos da origem, constituição e 

desenvolvimento da trajetória da Sociologia no currículo, do São Paulo Faz 

Escola, de modo a contrapor o que esses materiais assumem ser com o que 

pretendem fazer em relação ao ensino de Sociologia. A verificação se deu por 

meio da análise bibliográfica de artigos acadêmicos, livros científicos e 

documentos oficiais relacionados ao ensino de Sociologia. Foi constatado que o 

volume I do Caderno de Sociologia do Aluno São Paulo Faz Escola – destinado 

a 1ª série do ensino médio das escolas públicas paulistas, não contém os 

requisitos necessários ao desenvolvimento da desnaturalização dos fenômenos 

sociais, tal qual sugere as OCN-Sociologia.   

Palavras-chave: Ensino de Sociologia. Cadernos São Paulo Faz Escola. Teoria 

Histórico-Cultural. OCN-Sociologia. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Since it returned as a mandatory subject in the curriculum of secondary schools 

in the country, with Resolution No. 4, of August 16, 2006 and Law No. 11,684 / 

2008, the discipline of Sociology has encountered challenges that accompanied 

it throughout its entire history. In the state of São Paulo, since LDB 9,394, of 

December 1996, Sociology has been imposing a context of recurrent educational 

reforms to make neoliberal policies feasible, while imposing on the schools a 

mandatory common curriculum to which they integrate. Cadernos de Sociologia 

São Paulo Faz Escola, whose production took place in a light manner, without 

appropriating the contradictions of this process. In this sense, based on dialectical 

historical materialism, historical-cultural theory and its pedagogical implications, 

we seek to discuss the objective proposed by this material for the training of 

young people in public schools in the state of São Paulo. Thus, the research 

aimed to analyze to what extent the principle of denaturalization of the concepts 

and explanations of the social phenomena of the National Curricular Guidelines 

- OCN is present in volume I of the Sociology Notebook of the São Paulo Faz 

Escola Student - destined for the 1st grade of education of public schools of basic 

education in the state of São Paulo. Therefore, aspects of the origin, constitution 

and development of Sociology's trajectory were recovered in the curriculum, as 

well as that of São Paulo Faz Escola, in order to counter what these materials 

assume to be with what they intend to do in relation to the teaching of Sociology 

. The verification was done through the bibliographic analysis of academic 

articles, scientific books and official documents related to the teaching of 

Sociology. It was found that volume I of the Sociology Notebook of the São Paulo 

Faz Escola Student - destined for the 1st grade of public schools in São Paulo 

does not contain the necessary requirements for the development of the 

denaturalization of social phenomena as suggested by OCN-Sociology. 

 

Keywords: Teaching of Sociology. Cadernos São Paulo Faz Escola. Historical-

Cultural Theory. OCN-Sociology. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho significa o resultado de uma trajetória que teve início no ano 

de 2013, quando comecei a cursar Ciências Sociais na Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP/Marília. Nesse ano, fui aprovado no 

concurso público para Professor Educação Básica II do Estado de São Paulo e, 

ao optar pela licenciatura, fui bolsista no Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência PIBID no período de 2014 a 2016, como também, participei 

do Grupo de Pesquisa cadastrado no CNPq “Implicações Pedagógicas da Teoria 

Histórico-Cultural”, na linha de pesquisa “Metodologia de Ensino”, sob 

coordenação da Professora Doutora Sueli Guadelupe de Lima Mendonça. 

A participação no PIBID possibilitou uma relação diferenciada com as 

escolas públicas do estado de São Paulo ao longo da graduação, isto é, em 

condições de contribuir diretamente com o trabalho pedagógico, junto ao 

professor da rede pública de ensino e dos professores orientadores da 

universidade, no subprojeto de Sociologia. Por se tratar de uma parceria entre 

escola e universidade, planejamos e executamos ações de natureza lúdica ao 

mesmo tempo que colocamos os alunos em contato com teorias e conceitos 

científicos por meio da leitura de textos, ora elaborados por nós, que 

compúnhamos o grupo, ora por autores clássicos das Ciências Sociais. 

Tínhamos uma metodologia própria de trabalho, nos reuníamos semanalmente, 

para elaborar atividades pedagógicas para os alunos das escolas públicas de 

ensino médio que faziam parte do programa e, ao mesmo tempo, para nos 

apropriar dos resultados obtidos pelo Grupo de Pesquisa “Implicações 

Pedagógicas da Teoria Histórico-Cultural”.   
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Tratou-se de um momento de grande envolvimento com discussões da 

licenciatura e eventos acadêmicos. Em 2014, publiquei um resumo intitulado 

“Novas metodologias e técnicas de ensino para o ensino de sociologia: 

trabalhando com a temática Estado e Movimentos Sociais”, em anais do  “XXVI 

Congresso de Iniciação Científica da UNESP”. Em 2015, apresentei um trabalho 

completo intitulado: “O ensino de Sociologia em pauta: PIBID de Ciências Sociais 

de Marília”, no “I SEMINÁRIO PIBID/SUDESTE E III ENCONTRO ESTADUAL 

DO PIBID/ES”, em Aracruz/ES. Nesse mesmo ano apresentei o resumo 

intitulado “Novas metodologias e técnicas de ensino: trabalhando com a temática 

estado e movimentos sociais para ensinar Sociologia na educação básica”, no 

“IV ENCONTRO NACIONAL DE ENSINO DE SOCIOLOGIA NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA”, realizado em São Leopoldo/RS. E apresentei o resumo intitulado 

“Aprender e Ensinar Sociologia no Ensino Médio: Novos Desafios.”, no “XXVII 

Congresso de Iniciação Científica da UNESP”.  

Em 2016, ano que me formei em licenciatura e encerrei minha participação 

no PIBID, apresentei um trabalho completo, intitulado: “Ensino de Sociologia: 

Uma análise da atividade de ensino como mediadora do desenvolvimento do 

pensamento teórico”, no “3º Congresso Internacional Sobre a Teoria Histórico-

Cultural e 15ª Jornada do Núcleo de Ensino de Marília”. A oportunidade de 

relacionar teoria e prática de ensino, por meio do PIBID e da vivência acadêmica 

em geral, com participação em Grupo de Pesquisa e eventos científicos, 

motivou-me a avançar nos estudos sobre metodologias e técnicas de ensino, 

sobretudo as relacionadas à teoria histórico-cultural e suas implicações 

pedagógicas.       
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Entretanto, ao ser convocado para assumir o cargo de professor de 

educação básica II, em agosto de 2017, percebi que a autonomia pedagógica 

para a organização da aprendizagem dos alunos que tínhamos como integrantes 

do PIBID era algo específico deste programa. No momento em que participei da 

Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo – ATPC, notei que os planos de ensino 

centravam-se nos materiais do São Paulo Faz Escola e que os Cadernos do 

Professor e do Aluno são os protagonistas da atividade pedagógica, tamanha é 

a cobrança para tal, sobretudo de coordenadores e gestores que participam 

frequentemente desses momentos. Fala-se muito da avaliação que determina 

qual escola e, portanto, qual equipe gestora e docente, irá receber a bonificação 

estabelecida pelo governo do estado mediante o cumprimento de metas 

proporcionais aos resultados obtidos pelos alunos em avaliações periódicas.  

Há, no entendimento de grande parte desses sujeitos, a concepção de que 

as avaliações que geram a bonificação salarial são realizadas com base nos 

conteúdos propostos pelos Cadernos do Professor e do Aluno, disponibilizados 

até o ano de 2018 em dois volumes para cada série do ensino fundamental e 

médio, depois esses materiais obtém outra versão1. Com isso, muitos 

professores e gestores fazem uso dos Cadernos e os defendem, alegando que 

os mesmos, não só contribuem para o bônus salarial como também auxiliam em 

suas ações pedagógicas. É claro que há aqueles que pensam o contrário, mas 

fato é que ao adentrar na rede pública de ensino do estado de São Paulo, cobra-

se do professor apropriação e aplicação desses materiais.   

 
1 Esta versão não é objeto dessa pesquisa.  
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A inscrição do professor na Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 

Profissionais da Educação do Estado de São Paulo (EFAP), constituída na maior 

parte por um modelo de Educação a Distância (EAD), que se apresenta como 

uma espécie de formação continuada de professores e os preparam para 

fazerem uso dos Cadernos São Paulo Faz Escola, é obrigatória e efetuada no 

primeiro ano de trabalho do professor que entra mediante concurso na rede 

pública de ensino. O curso tem duração de 360 horas distribuídas ao longo de 

um ano, onde o professor realiza a leitura de textos, assiste a vídeos e responde 

questões que resultam em notas a serem somadas a outras avaliações de 

desempenho do professor no cotidiano escolar.  

Esse é o início de um processo denominado de estágio probatório que tem 

duração de três anos, sendo que o professor só se efetiva de fato no cargo se 

conseguir ser aprovado com êxito nessas avaliações que, entre outras coisas, 

exigem dele a apropriação dos Cadernos São Paulo Faz Escola e seu uso em 

salas de aula. Se acaso o professor insistir em adotar outros conteúdos e 

metodologias, sejam suas próprias, sejam elaboradas por terceiros, ele precisa 

demonstrar, via preenchimento de documentos, que está desenvolvendo as 

competências e habilidades elencadas no currículo e sistematizadas nos 

Cadernos. Esses documentos são analisados por professores, coordenadores e 

gestores responsáveis pela avaliação do professor no decorrer de seu estágio 

probatório.   

Além disso há outros fatores que contribuem para o protagonismo dos 

Cadernos como, por exemplo, a carga horária excessiva de trabalho, os baixos 

salários, superlotação das salas de aula, falta de recursos, entre outras coisas 

que sobrecarregam os professores ao ponto de se encontrarem impelidos a 
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fazerem uso desses materiais. Por conseguinte, tem-se todo um contexto de 

precarização do trabalho docente que compõe a imposição dos Cadernos São 

Paulo Faz Escola pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 

Imposição esta que se reforça ainda mais ante o fato da obrigatoriedade do 

professor ter de complementar sua formação já certificada com um curso 

específico sobre os Cadernos.  

A então vivenciada obrigatoriedade dos Cadernos, que praticamente 

exerce o controle da atividade docente, restringindo a possibilidade de 

autonomia pedagógica do professor, resulta na apropriação desses materiais e 

isso nos traz à seguinte questão: em que medida a desnaturalização, objetivo da 

disciplina Sociologia no ensino médio apresentado pelas Orientações 

Curriculares Nacionais (OCN), está presente no Caderno do Aluno de Sociologia 

São Paulo Faz Escola destinado a 1ª série do ensino médio da rede pública de 

educação básica do estado de São Paulo? Optamos pelo volume I do Caderno 

do Aluno, porque entendemos que são os alunos que mais necessitam desses 

materiais e esse volume é destinado ao primeiro semestre, isto é, o primeiro 

contato da grande maioria dos alunos com a Sociologia.   

As OCN constituem um documento de apoio ao trabalho docente 

(MORAES, 2010) e, como o próprio nome indica, trata-se de um documento 

orientador, diferente do qual se vê atualmente. A Base Nacional Comum 

Curricular2 (BNCC) é um documento de caráter normativo, homologado em 14 

de dezembro de 2018, pelo então ministro da educação Rossieli Soares, que 

define a aprendizagem dos alunos na educação básica, e traz um novo cenário 

 
2 Este documento não é objeto de análise desta pesquisa. 
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a mesma. No entanto, como nesta pesquisa nos propomos a analisar os 

Cadernos São Paulo Faz Escola, o documento norteador são as OCN, pois elas 

são utilizadas como base orientadora desses materiais, segundo suas autoras.   

Para responder a questão levantada por nós nesta pesquisa trataremos, no 

capítulo 1 “A Sociologia no currículo e sua trajetória: proposta para o ensino 

público paulista”, de mostrar que a história da Sociologia no currículo 

compromete a sua consolidação e que isso, por sua vez, faz com que os sujeitos 

diretamente envolvidos nesse processo não obtenham clareza na construção 

desse processo, ou, melhor dizendo, que cometam certos equívocos. Veremos 

que a intermitência da Sociologia no currículo impôs duas grandes frentes de 

trabalho para esses sujeitos, ou seja, ao mesmo tempo que são obrigados a lutar 

pela permanência dessa ciência nas escolas de educação básica, têm de 

atender a demandas com a produção de materiais de apoio ao ensino de 

Sociologia no nível escolar. Por conseguinte, a sobrecarga de trabalho daí 

decorrente exigiu uma quantia de tempo hábil de produção para atender a essas 

demandas que muitos não tiveram como dispor.  

Demais, a origem e desenvolvimento da Sociologia enquanto disciplina 

obrigatória no currículo da educação básica,  envolve a conciliação da luta pela 

presença dessa matéria no mesmo com a clareza de como ela deve ser. 

Constata-se que o currículo São Paulo Faz Escola está associado aos interesses 

de organismos internacionais que impõem políticas neoliberais à educação, cujo 

resultado é a mercantilização da educação e a consequente desqualificação e 

precarização do trabalho docente. A pedagogia das competências que advém 

desse processo transforma a educação, retirando das escolas a tarefa de 
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transmitir o conhecimento científico, o que, por sua vez, se contrapõe ao ensino 

de Sociologia que  assume ser na OCN.    

Ao tomar conhecimento dos princípios teórico-metodológicos da Teoria 

Histórico-Cultural (THC), suas implicações pedagógicas e dos Cadernos de 

Sociologia São Paulo Faz Escola, no decorrer da relação entre teoria e prática 

que obtivemos ao longo de nossa trajetória no curso de licenciatura da 

UNESP/Marília, como também, no efetivo exercício da docência da disciplina de 

Sociologia no estado de São Paulo, entendemos que um diálogo entre as OCNs 

para o ensino de Sociologia e os pressupostos teórico-metodológicos estudados 

nas implicações pedagógicas da Teoria Histórico-Cultural (THC) é possível, a 

medida que a lógica dialética de apropriação dos conteúdos propostos pode 

desenvolver a desnaturalização dos fenômenos sociais mesmo que as OCNs-

Sociologia não se baseie no materialismo histórico-dialético. Enquanto que os 

Cadernos de Sociologia São Paulo Faz Escola, baseados na pedagogia das 

competências, seguem uma lógica formal de aprendizagem e não possibilitam o 

desenvolvimento desse princípio. Essa será a nossa hipótese a ser verificada no 

trabalho.   

No capítulo 2 “Orientações Curriculares Nacionais e Teoria Histórico-

Cultural: um diálogo possível?”, trata-se, justamente, de mostrar as 

aproximações que pode haver entre as OCNs-Sociologia e a THC. Ao mesmo 

tempo que busca-se contrapor a lógica dialética que perpassa a proximidade 

dessas concepções, à lógica formal, – que fundamenta a pedagogia das 

competências à qual se baseia os Cadernos de Sociologia São Paulo Faz 

Escola, por meio de sua proposta de sensibilidade sociológica. A análise desse 

material está baseada nessas considerações, uma vez que a sistematização da 
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lógica dialética e da lógica formal de apropriação do conhecimento exigiu muitas 

horas de pesquisa em livros científicos, artigos acadêmicos e documentos 

oficiais sobre o ensino de Sociologia, bem como participações em eventos 

científicos, aulas presenciais na universidade e efetivo exercício da docência da 

disciplina  na rede pública de ensino do estado de São Paulo. 

Ante à natureza das fontes utilizadas para a abordagem e tratamento do 

objeto de estudo proposto, esta é uma pesquisa bibliográfica, pois realiza-se a 

partir do “[...] registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em 

documentos impressos, como livros, artigos, teses etc.”. (SEVERINO, 2007, p. 

122). Em outras palavras, os dados e as categorias teóricas utilizadas já foram 

trabalhados e devidamente registrados por outros pesquisadores, ou seja, as 

fontes utilizadas para este objeto de pesquisa são os textos com as contribuições 

dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos.  

Assim, no capítulo 3 “Cadernos de Sociologia São Paulo Faz Escola: 

análise e sugestões de sequência didática”, constata-se que o volume I do 

Caderno do Aluno de Sociologia da 1ª série do ensino médio das escolas 

públicas do estado de São Paulo se baseia nos princípios da lógica formal de 

apropriação do conhecimento e, por conseguinte, não desenvolve a 

desnaturalização dos fenômenos sociais tal como propõe as OCN/Sociologia. 

Neste capítulo, busca-se mediante análise, contribuir para o avanço nas 

pesquisas sobre ensino de Sociologia, à medida que, concomitantemente à 

crítica que se constrói no decorrer do processo de verificação do princípio da 

desnaturalização das OCN-Sociologia no Cadernos de Sociologia São Paulo Faz 

Escola, propõe uma perspectiva de sequência didática desse ensino com base 

numa lógica dialética de apropriação do conhecimento.  



9 
 

Nas Considerações Finais afirmamos que não há de fato a 

desnaturalização dos fenômenos sociais por meio do uso desses materiais, mas 

que o desenvolvimento desse princípio é possível ser realizado mediante os 

pressupostos teórico-metodológicos das implicações pedagógicas da THC, 

mesmo considerando o fato de as OCN/Sociologia não reivindicar para si essa 

perspectiva.        

Esperamos, com essa pesquisa, contribuir para a reflexão sobre práticas 

de ensino e conteúdo curriculares do ensino de Sociologia nas escolas públicas 

de educação básica do estado de São Paulo.
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CAPÍTULO I. A SOCIOLOGIA NO CURRÍCULO E SUA TRAJETÓRIA: 

PROPOSTA PARA O ENSINO PÚBLICO PAULISTA  

Neste capítulo, trataremos da trajetória da Sociologia no currículo das 

escolas de educação básica com o objetivo de mostrarmos a sua intermitência, 

pois esse fator é a principal causa dos desafios impostos a qualidade da 

expansão do ensino dessa ciência no Brasil, mais especificamente, no estado 

de São Paulo, pelo contexto histórico de alinhamento às políticas neoliberais. 

Nosso objetivo é trazer elementos que possibilitem evidenciar a complexidade 

desse processo, cujas consequências incidem diretamente sobre o nosso objeto 

de estudo, a saber, o volume I do Caderno do Aluno da 1ª série do ensino médio 

das escolas públicas do estado de São Paulo.    

Assim, vejamos um pouco da origem e desenvolvimento dessa trajetória, à 

qual implica nosso problema de pesquisa, isto é, em que medida o princípio da 

desnaturalização dos fenômenos sociais das OCN-Sociologia está presente nos 

Cadernos São Paulo Faz Escola. Para tanto, podemos começar dizendo que a 

intermitente trajetória de inserção da Sociologia nos currículos oficiais do Brasil 

têm início em 1870 quando Rui Barbosa a propõe em um de seus pareceres, 

mesmo que completamente ignorado. Alguns anos depois, 1890, a Sociologia 

aparece como disciplina obrigatória numa proposta de Benjamin Constant junto 

à Reforma da Educação Secundária do primeiro governo republicano. Mas “[...] 

a morte precoce do ministro da Instrução Pública acaba enterrando a Reforma e 

a possibilidade de a Sociologia integrar, desde então, o currículo” (BRASIL, 

2006, p. 101).  

É somente em 1925, com a proposta do sociólogo Fernando de Azevedo, 

que a Sociologia se insere no currículo do tradicional Colégio Pedro II, no Rio de 
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Janeiro. (MENDONÇA, 2013). Contando com Delgado de Carvalho para lecioná-

la, essa é a primeira escola a introduzir a disciplina de Sociologia em seu curso 

de nível médio. Com a Revolução de 1930, bem no início da Era Vargas em 

1931, ocorre uma ampliação do ensino de Sociologia em nível secundário no 

país, na gestão do então ministro da educação Francisco Campos. Com isso a 

Sociologia é retirada dos marcos das Escolas Normais e estendida às escolas 

secundárias, ampliando a possibilidade dos estudantes terem uma formação 

mais humanística. (CARVALHO, 2004). 

Entretanto, em 1942, na segunda fase da Era Vargas, a obrigatoriedade da 

disciplina de Sociologia é obstruída por Gustavo Capanema, à época ministro da 

educação que se encarrega de fazer com que ela permaneça apenas nas 

Escolas Normais, voltando a sua situação anterior e iniciando a sua 

intermitência. Em junho de 1954, ocorre o “I Congresso Brasileiro de Sociologia”, 

organizado pela Sociedade Brasileira de Sociologia (SBS), com a presença de 

sociólogos como Fernando de Azevedo, Florestan Fernandes, Antônio Cândido 

e outros que discutiram intensamente a ausência da Sociologia no currículo da 

educação básica, bem como a necessidade de a escola se tornar objeto de 

pesquisa das ciências sociais. Mas, mesmo sendo fruto de amplos debates, 

pressões e negociações, não houve previsão de retorno da Sociologia para o 

ensino médio e nem sequer houve qualquer alteração substancial na Lei de 

Diretrizes e Bases da educação nacional nº 4.024/1961 em relação ao 

estabelecido na Reforma Capanema, fazendo com que a disciplina se 

mantivesse excluída do currículo ou em caráter opcional. (CARVALHO, 2004; 

MORAES, 2011). 
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Em suma, no período de 1891 a 1964, a introdução da disciplina ficou 

parcialmente restrita às Escolas Normais destinadas à formação de professores 

para os primeiros anos do ensino. Com a ditadura civil-militar, em especial a 

partir de 1969, com o Ato Institucional n.º 5, todos os resquícios da Sociologia 

nas escolas médias desapareceram. Ocorreram prisões de professores, de nível 

secundário e universitário, bem como cassações e aposentadorias 

compulsórias. Apenas às Escolas Normais competia o ensino de Sociologia. 

Mesmo a reforma do ensino, com a edição da Lei 5.692, de 11 de agosto de 

1971, não contemplava o ensino da Sociologia, pelo contrário, substituiu-a, 

juntamente com a Filosofia, pelas disciplinas de Educação Moral e Cívica – EMC 

e Organização Social e Política do Brasil – OSPB. (CARVALHO, 2004). 

Na passagem da década de 1970 para a de 1980, a crise do chamado 

“milagre econômico brasileiro” acaba esgotando os limites para sustentar a 

escola média profissionalizante obrigatória, implantada nesse período, fazendo 

com que o governo tivesse que modificar a legislação educacional de modo a 

proporcionar a diversificação dos currículos. (BRASIL, 2006). Conforme 

Mendonça (2013), a Lei Federal n.º 7.044 de 1982, proporcionou alterações nos 

dispositivos da Lei n.º 5.692/1971, referentes a profissionalização no ensino de 

2º grau, tornando-o objeto de escolha de cada instituição de ensino, 

possibilitando a volta da disciplina de Sociologia ao currículo das escolas, 

mesmo que em caráter opcional, como em São Paulo com a Resolução SE n. º 

236/83. 

A década de 1980 é marcada por uma série de conquistas na educação, 

entre elas, destaca-se a definição de um percentual mínimo de investimentos na 

educação pública por parte do Estado contemplando na Constituição Federal, o 
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processo de discussão em torno da nova LDB, a elaboração de novas propostas 

curriculares e a volta da Sociologia, Filosofia e Psicologia ao currículo, mesmo 

que em caráter opcional. Porém, a década de 90 já anuncia o retrocesso desse 

momento de redemocratização, isto é, iniciam-se as políticas governamentais de 

cunho neoliberal, caracterizadas, sobretudo, pela privatização do Estado, 

precarização do setor público e pela pedagogia das competências e habilidades, 

tendo na aprovação da LDB n. 9394, em dezembro de 1996, elementos 

neoliberais opondo-se a princípios democráticos fundamentais que 

caracterizaram os debates sobre educação na década de 1980, como a criação 

de um sistema nacional de educação e a gestão democrática da escola, entre 

outros. (MENDONÇA, 2013). 

A Sociologia é nomeada na LDB nº 9.394/96, porém o tratamento dado à 

disciplina é obscuro pela expressão utilizada, a saber, “domínio de 

conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania” 

(Lei n. 9.394/96, art. 36, § 1º, III). Na tentativa de corrigir tal ambiguidade de 

interpretação da referida Lei, em outubro de 1997, o ex-deputado Padre Roque, 

do PT do Paraná, apresentou um Projeto de Lei que objetivava alterar a LDB em 

seu artigo 36, para tornar obrigatório o ensino de Sociologia e Filosofia em todas 

as escolas de Ensino Médio do país. (CARVALHO, 2004). 

Entretanto, conforme Carvalho (2004), essa proposta perdura de 1997 a 

2000 na Câmara dos Deputados, passando por unanimidade pela Comissão de 

Educação e a de Constituição e Justiça, mas recebendo enfrentamentos 

constantes do então presidente da república Fernando Henrique Cardoso por 

meio de seu ministro da Educação Paulo Renato de Souza, contrários à 

aprovação do projeto. Assim, ao chegar ao Senado, no ano 2000, o Projeto de 
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Lei do ex-deputado Padre Roque, que alterava a LDB em seu artigo 36, ficou 

conhecido como Projeto de Lei Ordinária da Câmara – PLC 9/00. Após alguns 

outros obstáculos criados pelas lideranças do PFL e PSDB, o PLC 9/00 foi 

aprovado em setembro deste ano. Contudo, no dia 8 de outubro de 2001, o 

presidente da república Fernando Henrique Cardoso vetou o Projeto de Lei. 

(CARVALHO, 2004). 

A luta pela obrigatoriedade da Sociologia continuou mesmo após o veto do 

então presidente da república Fernando Henrique Cardoso (MENDONÇA, 2013). 

Vários estados passaram a priorizar a luta pela aprovação de projetos de leis 

estaduais e a luta no plano federal para derrubada do veto presidencial ao PL 

9/00, que em 2003 torna-se menos difícil com a posse do novo governo Lula e o 

novo Congresso, implicando numa série de articulações com os ministros da 

Educação, da Casa Civil, deputados, representantes de associações e outros 

interessados pela obrigatoriedade das disciplinas de Sociologia e Filosofia no 

currículo. (MORAES, 2015). 

Um fato novo aconteceu em 2005: a pedido do Ministério da Educação, o 

professor Amaury Cesar Moraes emitiu um parecer sobre a presença da 

Sociologia no Ensino Médio propondo, com base em reflexão crítica das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, a obrigatoriedade da 

Sociologia e da Filosofia no currículo. Após ter sido aprovado pelo Conselho 

Nacional de Educação (CNE), este parecer resultou na Resolução CNE n.º 

04/2006, publicada no Diário Oficial em agosto desse mesmo ano. Essa 

Resolução constitui-se em novo instrumento legal que estabeleceu o prazo de 

um ano para que os sistemas de ensino incluíssem essas disciplinas no 

currículo. Entretanto, a determinação não foi suficiente para que as disciplinas 
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se estabelecessem como obrigatórias, já que, por exemplo, no Estado de São 

Paulo, o Conselho Estadual de Educação (CEE) não a reconheceu. 

O impasse só se resolveu em junho de 2008, com a Lei n.º 11.684/2008, 

aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo próprio presidente em 

exercício José Alencar. (MENDONÇA, 2013, p.436). Tal fato inaugura uma nova 

etapa da Sociologia no currículo que, mesmo com garantia legal, ainda terá um 

longo percurso pela frente para superar seus problemas, necessidades e 

desafios. Nesse sentido, muito atrás de outras disciplinas do currículo, que já 

contam com um acúmulo de práticas pedagógicas, materiais didáticos, 

pesquisas sobre ensino voltadas à educação básica, ou seja, uma consolidação 

que permite a estabilidade para o desenvolvimento do trabalho nas escolas.  

Desde que retornou como disciplina obrigatória na grade curricular das 

escolas de nível médio do país, com a Resolução nº 4, de 16 de agosto de 2006 

e com a Lei nº 11.684/2008, o ensino de Sociologia reencontrou desafios que o 

acompanharam ao longo de toda a sua história, sendo que o principal deles está 

relacionado à sua própria trajetória intermitente nos currículos. (BRASIL, 2006; 

MORAES 2003; CARVALHO, 2004; SILVA, 2009; MACHADO, 1987).  

Entre os inconvenientes que as idas e vindas da Sociologia nos currículos 

trouxeram ao seu ensino como disciplina na educação básica tem-se os 

intelectuais que, a partir da década de 1960, se distanciaram pouco a pouco dos 

debates sobre o ensino de Sociologia (SILVA  et al., 2002), sendo que  a maior 

parte dos artigos publicados sobre o tema ensino de Sociologia ocorreu entre 

1930 e 1960. (MORAES, 2003). 
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Concomitante ao desinteresse de pesquisadores sobre esse tema 

(BRASIL, 2006; MORAES, 2003; SILVA et al.,2002), está sua desvalorização 

como campo de atuação, seja entre os cientistas sociais ou no que se refere à 

educação básica. De acordo com Moraes (2003), há necessidade de se enfrentar 

essa desvalorização do sociólogo como professor da educação básica, assim 

como de se criar o bacharelado nos cursos de ciências sociais que só tenham a 

licenciatura.  

Pelo que percebo de minha experiência como professor de Metodologia 
do Ensino de Ciências Sociais, como participante desses encontros com 
professores de nível superior (formadores de professores) ou de nível 
médio (de escolas da rede pública) e ainda do contato que tenho com 
outros professores de Metodologia do Ensino de outras disciplinas 
(química, física, língua portuguesa etc.) na Faculdade de Educação da 
USP e, sobretudo, das pesquisas de história da educação, particularmente 
a história das disciplinas escolares, chego à conclusão que tal como tem 
ocorrido com outras disciplinas, “conteúdos programáticos e materiais 
didáticos” só podem consolidar-se de modo legítimo e eficiente com o 
concurso de duas iniciativas urgentes [...] Reconhecimento pela 
comunidade de cientistas sociais de uma área de pesquisa em Ensino de 
Sociologia, com espaço para debates e divulgação de pesquisas nos seus 
fóruns e para a publicação em sua imprensa periódica [...] Superação do 
modelo atual de formação do professor de sociologia, com integração 
efetiva entre bacharelado e licenciatura. (MORAES, 2003, p. 13). 

 

Pesquisas recentes indicam que o Ensino de Sociologia vem se 

constituindo como objeto de pesquisa das Ciências Sociais no Brasil. 

(HANDFAS; MAÇAÍRA, 2014; COSTA, 2015; MEUCCI, 2015; OLIVEIRA, 2015; 

BODART; CIGALES 2017). Todavia, enquanto esse reconhecimento e essa 

valorização ainda estiverem em processo de amadurecimento, o ensino de 

Sociologia permanece com o desafio de formar uma comunidade de professores 

no ensino médio, quer seja em âmbito estadual, regional ou nacional,  (BRASIL, 

2006), bem como o de superar a necessidade de obter um consenso a respeito 

de conteúdo, metodologias, recursos, propostas curriculares, materiais didáticos 

etc., que poderiam auxiliar na consolidação do ensino de Sociologia como 

disciplina escolar. (BRASIL, 2006; MORAES, 2003; SILVA, 2007). 
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Além da ausência de uma comunidade de professores de Sociologia ter 

dificultado o diálogo entre eles de modo a criar consensos sobre as demandas 

do Ensino de Sociologia no ambiente escolar, não há uma comunidade de 

professores especificamente licenciados para lecionar tal disciplina em toda a 

rede pública do Estado de São Paulo. “De acordo com o censo de 2016 do 

MEC/INEP, apenas 11,5% dos professores que lecionam a disciplina de 

Sociologia no Ensino Médio possui formação específica (licenciatura em 

Ciências Sociais ou Sociologia)”. (BODART; SILVA, 2016). 

Em que pese seus desafios, a permanência da Sociologia como disciplina 

no currículo sofre outro revés após a Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 

que altera a LDB 9.394, de dezembro de 1996 em diferentes aspectos, entre eles 

o seguinte instrumento jurídico. 

Art. 3º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 35-A: “Art. 35-A. A Base Nacional Comum 
Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, 
conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes 
áreas do conhecimento: I – linguagens e suas tecnologias; II – matemática 
e suas tecnologias; III – ciências da natureza e suas tecnologias; IV – 
ciências humanas e suas tecnologias [...] § 2º A Base Nacional Comum 
Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e 
práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. § 3º O ensino da 
língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do 
ensino médio, assegurada às comunidades indígenas, também, a 
utilização das respectivas línguas maternas [...] (BRASIL, 2017, s/p). 
 
 

Nota-se que ao se referir a Sociologia e outras disciplinas como Filosofia, 

Arte e Educação Física, a Lei em questão menciona a obrigatoriedade de 

estudos e práticas, enquanto que as disciplinas de Português e Matemática é 

obrigatório o ensino. Ou seja, neste momento, a Sociologia mas  deixa de ser 

obrigatória no currículo do Ensino Médio,    

[...] a Medida Provisória n. 746 [efetivada na lei n. 13.415/2017], proposta 
pelo MEC, acaba com a obrigatoriedade da Sociologia nessa etapa da 
escolarização, mas não só ela, aliás a perversidade da atual reforma do 
Ensino Médio proposta por essa medida extrapola qualquer viés 
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ideológico ao conferir a obrigatoriedade somente às disciplinas de 
Português e Matemática [...] (MENDONÇA, 2017, p. 59). 

 

Com isso, constatamos que ao longo de toda trajetória do ensino de 

Sociologia nas escolas públicas de educação básica, os sujeitos que o produz, 

sejam nas pesquisas acadêmicas, seja no ensino em salas de aula, nas escolas 

ou universidades, convivem com esse entra-e-sai da Sociologia dos currículos 

que não só dificulta a produção de materiais de apoio necessários à sua 

consolidação, como também prejudica a qualidade desse ensino e de seu 

desenvolvimento como ciência no Brasil.  

Como se pode ver, são décadas de luta para a inclusão e permanência da 

Sociologia no currículo. Essa ciência nunca foi convidada a ser parte integrante 

dos estudos de jovens brasileiros da educação básica. Ela sempre foi proposta 

por pessoas que lutaram e ainda lutam pela sua existência nesse nível de ensino 

e isso traz consequências que se tornam ainda mais complexas quando se tem 

pela frente um cenário como o do estado de São Paulo onde, desde o momento 

em que foi mencionada na LDB 9.394, de dezembro de 1996, impõe-se à 

Sociologia um contexto de recorrentes reformas educacionais para viabilização 

de políticas neoliberais, ao mesmo tempo que impõe-se às escolas um currículo 

comum obrigatório. Os Cadernos de Sociologia, por exemplo, 

[...] implementados em 2009 na rede pública estadual, um ano depois da 
implantação geral, ingressam numa realidade desfavorável à disciplina, 
que contava com uma aula semanal e uma parcela significativa de 
professores não licenciados em Ciências Sociais atuando como 
professores de Sociologia na rede. Há, ao menos, dois motivos para tal 
situação: as precárias condições de trabalho (baixos salários, alto nº de 
alunos por sala, etc.) e ausência de concurso para cargo de professor de 
Sociologia [...] A chegada desse material pedagógico às escolas estaduais 
também sofreu atraso. Sua tardia incorporação ao São Paulo faz escola 
implicou na elaboração a toque de caixa pelas autoras, trazendo 
consequências ao seu processo de produção, em suas diferentes 
dimensões. Assim, a Sociologia chega tardiamente à escola pública 
paulista, por meio dos Cadernos produzidos apressadamente, 
adequando-se às diretrizes vigentes, sem apreender as contradições 
desse processo. (MENDONÇA, 2012, p. 65-66). 
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As próprias autoras dos Cadernos de Sociologia atestam essa situação ao 

apresentar as circunstâncias sob as quais se concretizou a construção de uma 

“[...] proposta pedagógica ao ensino de Sociologia na educação básica em São 

Paulo, tendo em vista a sua reinclusão no currículo de disciplinas obrigatórias no 

ensino médio” (SCHRIJNEMAEKERS & PIMENTA, 2011, p. 406) no ano de 

2008.  

A Sociologia tornou-se matéria obrigatória nas três séries do ensino 
médio. No caso do estado de São Paulo, foi introduzida 
concomitantemente em todas as séries a partir de 2009. Isso implicou, 
entre a aprovação da proposta da SBS pela SEE, o início da produção dos 
Cadernos e o prazo de entrega do material para o primeiro bimestre – um 
prazo curtíssimo para a elaboração destes. Todas as séries previam um 
Caderno para o Professor e um Caderno de Atividades para o Aluno, com 
base no material sugerido para o professor, para cada um dos quatro 
bimestres, em todas as séries, totalizando 12 Cadernos para o Professor 
e 12 para o aluno. Além disso, o projeto São Paulo Faz Escola previa que 
a equipe responsável participasse da elaboração e produção de quatro 
vídeo aulas, a serem veiculadas on-line para toda a rede estadual, por 
meio do portal Rede do Saber, acessado por educadores e professores 
da rede especificamente designados como multiplicadores do processo de 
formação continuada, e também de videoconferências, em tempo real, 
sobre os Cadernos em uso e as videoaulas veiculadas. É importante 
enfatizar que todo esse trabalho foi realizado pela mesma equipe, durante 
o período de elaboração e produção do material, e esteve sempre 
ancorado nos princípios orientadores da proposta curricular de Sociologia. 
(SCHRIJNEMAEKERS & PIMENTA, 2011, p. 409). 
 

Como podemos ver, além do curto período de tempo para a produção dos 

materiais destinados ao ensino de Sociologia, exigia-se uma quantidade 

significativa de trabalho. Assim, considerar a trajetória intermitente da Sociologia 

no currículo, bem como, a constante necessidade de ir à luta pela sua 

permanência e o retorno atropelado ao currículo do estado de São Paulo, nos 

ajuda a entender que o nosso problema de pesquisa que consiste em avaliar em 

que medida o princípio da desnaturalização das OCN-Sociologia está presente 

nos Cadernos de Sociologia São Paulo Faz Escola é algo plenamente 

justificável, pois trata-se de uma contribuição para reflexão sobre a qualidade 

desse ensino. Mas, para entendermos um pouco mais sobre a complexidade que 



20 
 

envolve o ensino de Sociologia, em especial no estado de São Paulo, retomemos 

um pouco da origem e desenvolvimento do São Paulo Faz Escola. Esse resgate 

contribui para reflexão sobre o currículo ao qual pertence os materiais sobre o 

ensino de Sociologia que buscamos analisar e mostra sua origem neoliberal, 

tendência marcante das políticas educacionais do Brasil e no estado de São 

Paulo, nas últimas três décadas. 

Desde o final do século XX, com a intensificação da crise estrutural 

capitalista nas décadas de 1970 e 1980, organismos internacionais como o 

Banco Mundial (BIRD), a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), entre outros, têm exercido profunda influência na 

política interna brasileira. (FIAMENGUI, 2009; VAZ & GISI, 2011; FRIGOTTO & 

CIAVATTA, 2003; CANTAZARO, 2012).  

Essa influência implica na implementação de políticas neoliberais à 

educação em sintonia com o contexto de globalização econômica internacional, 

principalmente, no que se refere a reprodução do capital global (HADDAD, 

2008). O Brasil, por exemplo, que optou por um modelo de desenvolvimento 

associado ao capital financeiro internacional, mediante empréstimos junto ao 

Banco Mundial, teve de se submeter a um crescente controle desse organismo, 

tendo de implementar projetos e programas cada vez mais abrangentes. 

(LEHER, 1999). 

O ideário neoliberal e neoconservador protagonizado por Thatcher e 
Reagan, malgrado seu insucesso naquelas sociedades, tornou-se a 
palavra de ordem para o ajustamento (leia-se submissão às regras dos 
novos senhores do mundo e suas instituições: FMI, BIRD, BID etc.) nos 
países da América Latina [...] (FRIGOTTO, 2000, p. 79). 

 

Estudos sobre neoliberalismo e educação, de autores importantes como 

“[...] (Mészaros 2005; Gentili 1995) analisam os fundamentos, os mecanismos e 
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os impactos dessa relação, mas o eixo central é a mercantilização da educação” 

(CAÇÃO & MENDONÇA, 2011, p. 220) que se estabelece mediante diretrizes 

neoliberais, ou neo-conservadoras, como as comunicadas em encontro ocorrido 

em 1989, na capital dos Estados Unidos, popularmente conhecido como 

Consenso de Washington, cuja imposição permeia as relações sociais como um 

todo e reflete diretamente no cotidiano objetivo e subjetivo das pessoas.  

Fundamentalmente, a tese neoliberal (que não é unívoca) postula a 
retirada do Estado da economia – ideia do Estado Mínimo –; a restrição 
dos ganhos de produtividade e garantias de emprego e estabilidade de 
emprego; a volta das leis de mercado sem restrições; o aumento das taxas 
de juros para aumentar a poupança e arrefecer o consumo; a diminuição 
dos impostos sobre o capital e diminuição dos gastos e receitas públicas 
e, consequentemente, dos investimentos em políticas sociais. 
(FRIGOTTO, 2000, p. 80-81). 

   
A partir da década de 1990, o neoliberalismo norteia as reformas 

educacionais à sua adaptação no setor. A educação se torna um negócio 

fundamental ao desenvolvimento econômico e “social”, obtendo centralidade na 

estratégia do Banco Mundial (LEHER, 1999; APPLE, 2003; FRIGOTTO & 

CIAVATTA, 2003) que, junto a outros organismos internacionais, atuou em 

termos organizacionais e pedagógicos como no caso da Conferência Mundial de 

Educação Para Todos, a qual o Brasil participou e se comprometeu a garantir a 

implementação das metas ali estipuladas aos anos seguintes.   

[...] as diferentes políticas de forma associada e subordinada aos 
organismos internacionais, gestores da mundialização do capital e dentro 
da ortodoxia da cartilha do credo neoliberal, cujo núcleo central é a ideia 
do livre mercado e da irreversibilidade de suas leis. (FRIGOTTO & 
CIAVATTA, 2003, p. 103). 

 
Com a volta das “leis naturais do mercado” a partir do Estado Mínimo, fim 

da estabilidade no emprego e corte abrupto dos gastos, em geral, com as 

políticas sociais,  os “princípios de direito público e as conquistas sociais foram 

substituídos pelos princípios do mercado e do lucro, gerando a necessidade de 
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ressignificar a ação do Estado e de seus serviços, na perspectiva do mercado” 

(CAÇÃO & MENDONÇA, 2011, p. 221). As políticas foram produzidas de cima 

para baixo, em nível federal e estadual, por especialistas, tecnocratas e técnicos, 

em sua maioria, intelectuais formados em universidades do exterior e com 

alguma passagem nos organismos internacionais como o Banco Mundial e 

outros.   

As políticas impostas promoveram a ausência do sentido público no país e 

trouxeram uma função privada que, no campo da educação, transitou das leis 

arbitrárias da ditadura civil-militar para a ditadura da ideologia de mercado. O 

governo, por meio do Ministério da Educação, adotou o pensamento pedagógico 

empresarial e as diretrizes neoliberais dos organismos internacionais, sendo 

que, nos anos 2000, a Organização Mundial do Comércio aponta para o capital 

que um dos espaços mais propícios para os negócios lucrativos é o campo 

educacional. (FRIGOTTO & CIAVATTA, 2003). Mas quem não se beneficia da 

influência dos organismos internacionais nas políticas educacionais são os 

professores que vivenciam cada vez mais processos de desqualificação e 

precarização do seu trabalho mediante um conjunto de receitas prescritas por 

“especialistas” da educação compromissadas com as reformas neoliberais e 

políticas homogeneizadoras. (FIAMENGUI, 2009). 

Em São Paulo, a primeira reforma educacional aconteceu no Governo 
Mário Covas (1995/2000) com base em diagnóstico da Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo – SEE – que apontava a evasão, 
repetência, mau uso dos recursos públicos: a gestão como causa dos 
problemas educacionais do período e não a falta de investimentos. Era 
imperioso instituir um novo modelo de gestão para atender às novas 
demandas da sociedade globalizada e do novo modelo de Estado, 
mediante a racionalização de custos da educação escolar. Essa reforma 
deslocou o eixo do pedagógico para o administrativo, sem considerar sua 
necessária vinculação. Foi criado o Programa Reorganização das Escolas 
da Rede Pública Estadual, cujos eixos centrais visavam suprir as 
deficiências do sistema educacional, subordinando-se à lógica da 
racionalidade econômica: 1. Melhoria da Qualidade de Ensino; 2. 
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Mudanças nos Padrões de Gestão; e 3. Racionalização Organizacional. 
Na prática, essa reorganização resultou em fechamento de escolas e 
salas de aulas; intensificação do processo de municipalização de 1ª a 4ª 
séries do ensino fundamental; demissão de professores. Em complemento 
à lógica da nova política, a SEE criou um sistema próprio de avaliação, 
Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar – SARESP, visando 
articulá-lo ao Sistema de Avaliação da Educação Básica do MEC – SAEB, 
e o regime de Progressão Continuada no Ensino Fundamental. (CAÇÃO, 
2012, p. 7). 

 

Observa-se que a fim de atender as demandas da globalização e do 

neoliberalismo, a Secretaria Estadual de Educação de São Paulo estabelece 

uma gestão à base de cortes na educação escolar. O Programa Reorganização 

das Escolas da Rede Pública Estadual dá início a um longo processo de 

precarização do trabalho docente com fechamento de escolas e salas de aulas 

que resulta num aumento considerável da quantidade de alunos por sala e 

também nas próprias escolas que carecem de infraestrutura necessária para 

alojar a todos de modo a garantir a qualidade do serviço prestado, isto é, muitas 

escolas contam com salas e funcionários insuficientes ante o número de alunos, 

sem falar da inexistência de laboratórios e bibliotecas em plenas condições de 

uso. 

O Decreto nº 40.473 de 21 de novembro de 1995 de São Paulo não só 

piora a questão dos baixos salários e da falta de professores pelas dificuldades 

impostas com a precarização do trabalho docente, como também cria novas 

dificuldades, como no caso da aplicação da progressão continuada. 

Essa aprovação, em parte, advém da pressão da SEE-SP, na busca por 
mudanças, sem custos, dos índices desfavoráveis de reprovação e 
evasão, sem necessariamente a garantia de socialização dos conteúdos 
curriculares, já que a reprovação era praticamente proibida na escola, 
podendo gerar processos para escolas e professores que insistissem em 
não incluir os alunos paulistas no processo de escolarização [...] 
Reprovação passa a ser considerada exclusão, e essa não era a meta da 
SEE-SP. A implementação dessa política acarretou forte desestímulo aos 
professores da rede pública de ensino e sérios problemas para o ensino 
público, no conjunto, com a precarização da certificação do ensino 
fundamental, isto é, a certificação deliberada da não apropriação de 
conhecimentos, gerando a perversa situação da exclusão social produzida 
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e reafirmada pela própria escola. (CAÇÃO & MENDONÇA, 2011, p. 222-
223). 

 

Segundo Caetano (2018), a gestão pública do estado assume princípios 

empresariais, como a  “administração pública gerencial” cuja saída para crise 

estrutural do sistema capitalista é promover cortes orçamentários. A mudança 

sem custos que almeja a SEE-SP é um claro demonstrativo desse processo de 

desqualificação e precarização do trabalho docente que as reformas neoliberais 

impõem ao estado.  Ao privilegiar a racionalidade de gestão em detrimento das 

condições de trabalho nas escolas, essa reforma contribui com a exclusão do 

aluno da escola pública do acesso ao conhecimento, em especial, por prejudicar 

em demasia as relações de ensino e aprendizagem fundamentais ao 

desenvolvimento humano.  

Por conseguinte, intensifica-se o retrocesso no setor, pois na  

[...] gestão de Geraldo Alckmin (2003/2006) inicia uma ofensiva na 

exploração do trabalho docente com estratégias do mercado, visando ao 
aumento da produtividade dos seus trabalhadores mediante a bonificação 
por resultados e desempenho, pautado basicamente pela assiduidade e 
frequência. (CAÇÃO, 2012, p. 8). 

 

Implementada por Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, 

pelo então governador José Serra e os respectivos secretários: Maria Helena 

Guimarães Castro – Secretária da Educação; Mauro Ricardo Machado Costa – 

Secretário da Fazenda; Francisco Vidal Luna – Secretário de Economia e 

Planejamento; Sidney Estanislau Beraldo – Secretário de Gestão Pública; e 

Aloysio Nunes Ferreira Filho – Secretário-Chefe da Casa Civil, a chamada “lei 

do bônus” que institui bonificação por resultados pouco convenceu sobre sua 

contribuição à melhoria e ao aprimoramento da qualidade do ensino público. Esta 
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funciona com base numa prova (SARESP) que os alunos fazem a cada ano, de 

português e matemática.  

Por meio dos testes, extrai-se uma média da escola a ser combinada com 

a taxa de aprovação para se chegar ao Índice de Desenvolvimento da Educação 

do Estado de São Paulo (IDESP). Há um índice para o 5º ano, o 9º ano e o 3º 

ano do ensino médio. Para o bônus calcula-se outro índice para cada escola que 

leva em consideração: o avanço no IDESP com relação ao ano anterior, à sua 

própria meta no ano e a média da rede; número de alunos que fizeram a prova; 

e o nível socioeconômico da escola. O bônus que os profissionais recebem com 

base nesse índice de cumprimento da meta é proporcional ao salário de cada 

profissional e ao avanço de suas respectivas escolas. Quem trabalha nas 

diretorias de ensino e na Secretaria da Educação recebe pelas médias regionais 

e da rede. (CATANZARO, 2012). 

Ocorre que o IDESP não é capaz de captar as dificuldades enfrentadas 

pelos educadores e nem todos os esforços da escola para uma educação de 

qualidade. Ao considerar apenas as disciplinas de  português e matemática, 

recai uma responsabilidade exclusiva sobre esses professores, muitas vezes 

compartilhadas por professores de outras disciplinas impelidos a fazer o possível 

para priorizar o reforço desses conhecimentos específicos, tamanha é a 

ansiedade que a bonificação gera na rede e que, muitas vezes são utilizadas 

como um elemento de jogo político ao passo que ano se paga e ano não, sendo, 

inclusive, constante o retrocesso, oscilação ou estagnação dos resultados das 

escolas. À esta reforma soma-se outra de iniciativa do governo de José Serra,  

A gestão Serra (2007/2010), após seis meses de seu início, indicou Maria 
Helena Guimarães de Castro, experiente quadro da burocracia estatal e 
colaboradora direta de Paulo Renato Souza no MEC, como secretária. 



26 
 

Com ela anuncia-se uma nova etapa da política educacional de São Paulo, 
agora enfrentando problemas da própria política tucana para a educação 
pública paulista. (CAÇÃO & MENDONÇA, 2011, p. 223-224). 

 

Tanto Maria Helena Guimarães de Castro quanto Paulo Renato Souza 

participaram, anos atrás, no governo federal de Fernando Henrique Cardoso, na 

gestão de reformas neoliberais na área da educação. Logo, deu-se continuidade 

a esta política mediante a implementação de um Plano Estadual de Educação 

que visava atingir dez metas para a educação até o ano de 2010.  

No Portal do Governo3 do estado de São Paulo é possível visualizar as 

metas estabelecidas, a saber: 1. Todos os alunos de oito anos plenamente 

alfabetizados; 2. Redução de 50% das taxas de reprovação da oitava série; 3. 

Redução de 50% das taxas de reprovação do Ensino Médio; 4. Implantação de 

programas de recuperação de aprendizagem nas séries finais de todos os ciclos 

de aprendizagem (2ª, 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino 

Médio); 5. Aumento de 10% nos índices de desempenho do Ensino Fundamental 

e Médio nas avaliações nacionais e estaduais; 6. Atendimento de 100% da 

demanda de jovens e adultos de Ensino Médio com oferta diversificada de 

currículo profissionalizante; 7. Implantação do Ensino Fundamental de nove 

anos, em colaboração com os municípios, com prioridade à municipalização das 

séries iniciais (1ª a 4ª séries); 8. Utilização da estrutura de tecnologia da 

informação e Rede do Saber para programas de formação continuada de 

professores; escolas com foco nos resultados das avaliações; estrutura de apoio 

à formação e ao trabalho de coordenadores pedagógicos e supervisores para 

 
3 http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/ultimas-noticias/veja-as-10-metas-do-novo-plano-estadual-

de-educacao/ (acesso em 01.05.19) 

http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/ultimas-noticias/veja-as-10-metas-do-novo-plano-estadual-de-educacao/
http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/ultimas-noticias/veja-as-10-metas-do-novo-plano-estadual-de-educacao/
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reforçar o monitoramento das escolas e apoiar o trabalho do professor em sala 

de aula, em todas as Diretorias de Ensino - programa de capacitação dos 

dirigentes de ensino e diretores de escolas com foco na eficiência da gestão 

administrativa e pedagógica do sistema; 9. Descentralização e/ou 

municipalização do programa de alimentação escolar nos 30 municípios ainda 

centralizados; 10. Programa de obras e infraestrutura física das escolas.  

Essas metas evidenciam a continuidade da política implementada pelos 
governos do PSDB no estado de São Paulo, porém numa conjuntura mais 
difícil de consolidação da própria política e de agravamento dos problemas 
estruturais, decorrentes de um modelo educacional pautado na 
racionalização da gestão, na progressão continuada, na política de bônus, 
secundarizando a dimensão pedagógica, cada vez mais comprometida 
pelas péssimas condições de trabalho e de infraestrutura da escola dos 
últimos anos. Assim, o governo prioriza ações para viabilizar as metas 
propostas que investissem na dimensão pedagógica, mas também 
refinando os aspectos que julgava essenciais à continuidade da política 
dos governos anteriores. (CAÇÃO & MENDONÇA, 2011, p. 225).  

 

Nesse mesmo sítio eletrônico4, a Secretaria da Educação anunciou que a 

implantação do programa se daria por meio dos desdobramentos de dez ações, 

são elas:  

1. Implantação do Projeto Ler e Escrever 

• Universitários bolsistas atuando como professor auxiliar nas séries 
iniciais de alfabetização para apoiar o professor regente e aprimorar sua 
formação profissional no ambiente de trabalho.  

• Formação continuada dos professores dentro da própria escola com uso 
da tecnologia da informação.  

• Distribuição de material de apoio didático-pedagógico para alunos e 
professores.  

• Avaliação bimestral dos alunos.  

• Estratégia de implantação - Em 2007, na capital. Em 2008, expansão 
para a Grande São Paulo, e interior em 2009;  

2. Reorganização da progressão continuada  

• Implantação de ciclos de dois anos no primeiro segmento do Ensino 
Fundamental (1ª a 4ª séries) a partir de 2008.  

 
4 http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/ultimas-noticias/sp-lanca-agenda-para-educacao-publica/ 

(acesso em 01.05.19) 

http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/ultimas-noticias/sp-lanca-agenda-para-educacao-publica/
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• Implantação de ciclos de dois anos no segundo segmento do Ensino 
Fundamental (5ª a 8ª séries) a partir de 2009.  

• Implantação do Boletim Eletrônico dos alunos, que poderá ser acessado 
pelos pais através da Internet, em setembro de 2007;  

3. Currículo e expectativas de aprendizagem  

• Divulgação das propostas curriculares e expectativas de aprendizagem 
para todas as séries e disciplinas do Ensino Fundamental e Médio em 
setembro de 2007.  

• Consulta à rede e capacitação dos professores de outubro a dezembro 
de 2007, com a utilização da estrutura da Rede do Saber.  

• Implantação das orientações curriculares no planejamento pedagógico 
de fevereiro de 2008;  

4. Recuperação da aprendizagem  

• Etapas de recuperação intensiva dos conteúdos curriculares 
fundamentais - ao final do 1º ciclo (2ª série), ao final do 2º ciclo (4ª série), 
na 8ª série e no final do Ensino Médio. Implantação - 1º. Semestre de 
2008.  

• Adoção de procedimentos, estratégias e ação didático-pedagógica 
focados na recuperação da aprendizagem e na aquisição de conteúdos e 
competências requeridos nas etapas seguintes da vida escolar;  

5. Diversificação curricular do Ensino Médio  

• A partir de uma base comum de conteúdos e competências, o estudante 
poderá optar por habilitações técnicas profissionalizantes. Implantação a 
partir de 2008.  

• Oferta, a partir de 2008, da modalidade “técnico em administração” em 
20% dos cursos noturnos de Ensino Médio, em parceria com o Centro 
Paula Souza.  

• Parcerias com o setor privado para certificações parciais em computação 
e língua estrangeira;  

6. Educação de Jovens e Adultos  

• Organização do currículo em três níveis, com duração de 200 horas 
cada, em regime presencial para os professores e semipresencial para os 
alunos.  

• Organização da oferta no Ensino Médio com apoio do TELECURSO 
2000 + 10 e do TELETEC, em parceria com a Fundação Roberto Marinho 
e o Centro Paula Souza.  

• Oferta de exames centralizados por meio do ENCCEJA.  

• Parcerias com as prefeituras para oferta do nível I correspondendo ao 
primeiro segmento do Ensino Fundamental;  

7. Ensino Fundamental de 9 anos  

• Política de municipalização de 1ª a 4ª séries com controle de qualidade 
e supervisão da Secretaria de Estado da Educação, com vistas à 
implantação do Ensino Fundamental de nove anos, em regime de 
colaboração com os municípios. Implantação a partir de novembro de 
2007;  

8. Sistemas de Avaliação  
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• Realização, no mês de outubro, do SARESP 2007 com avaliação das 
seguintes séries - Ensino Fundamental (1a., 2a., 4a., 6a. e 8a. séries) - 
Ensino Médio - 3a. série.  

• A avaliação externa das escolas estaduais (obrigatória) e municipais (por 
adesão) permitirá a comparação dos resultados do SARESP com as 
avaliações nacionais (SAEB e a Prova Brasil), e servirá como critério de 
acompanhamento das metas a serem atingidas pelas escolas.  

• Participação de toda a rede na Prova Brasil (novembro de 2007).  

• Realização de programas de capacitação da rede para a participação no 
SARESP e na Prova Brasil, em setembro de 2007.  

• Capacitação dos professores para o uso dos resultados do SARESP no 
planejamento pedagógico das escolas em fevereiro de 2008.  

• Divulgação dos resultados do SARESP 2007 para todas as escolas, 
professores, pais e alunos em março de 2008;  

9. Gestão dos resultados e política de incentivos  

• Implantação de incentivos à boa gestão escolar valorizando as equipes.  

• O SARESP 2005 e as taxas de aprovação em 2006 serão a base das 
metas estabelecidas por escola.  

• Também serão considerados indicadores como a assiduidade dos 
professores e a estabilidade das equipes nas escolas.  

• Cada escola terá metas definidas a partir da sua realidade, e terá que 
melhorar em relação a ela mesma.  

• As escolas com desempenho insuficiente terão apoio pedagógico 
intensivo e receberão incentivos especiais para melhorarem seu 
resultado.  

• As equipes escolares que cumprirem as metas ganharão incentivos na 
remuneração dos profissionais;  

10. Plano de obras e investimentos  

• 100% das escolas com laboratórios de informática.  

• 100% das escolas com materiais de apoio ao ensino de ciências.  

• 100% das salas dos professores com computadores, impressoras e 
ambiente de multimídia.  

• Atualização e informatização de todas as bibliotecas escolares.  

• Garantia de condições de acessibilidade em 50% das escolas para 
atender alunos portadores de necessidades especiais.  

• Construção de 74 novas unidades, e reforma e ampliação de 77 escolas 
(417 salas de aula).  

• Extinção das escolas com padrão Nakamura.  

• Recuperação e cobertura de 2.315 quadras de esportes.  

• Implantação de circuito interno de TV para segurança nas escolas. 

 

As ações para viabilizar as metas que compõem o Plano Estadual de 

Educação imposto pelo governo Serra reúne, ao mesmo tempo, aspectos 
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centralizadores e descentralizadores. Se observarmos o item 1.Implantação do 

Projeto Ler e Escrever podemos ver ações centralizadoras como a formação 

continuada dos professores dentro da própria escola e a distribuição de material 

de apoio didático-pedagógico para alunos e professores. Já, nos itens 5. 

Diversificação curricular do Ensino Médio e 6. Educação de Jovens e Adultos, 

observa-se parcerias com o setor privado e com organizações do terceiro setor 

como a oferta do Ensino Médio com apoio do TELECURSO 2000 + 10 e do 

TELETEC, em parceria com a Fundação Roberto Marinho e o Centro Paula 

Souza para jovens e adultos. 

Nos itens 8. Sistemas de Avaliação e 9. Gestão dos resultados e política 

de incentivos, ao articular ações de avaliação (SARESP, SAEB e Prova Brasil) 

a metas para bonificação por resultados de produtividade e assiduidade dos 

profissionais da educação, têm-se uma centralização estatal com base na 

exploração do trabalho docente e em estratégias de mercado. Por fim, no item 

10.Plano de obras e investimentos deixa a desejar em ações que previam 100% 

das escolas com laboratórios de informática, bem como, atualização e 

informatização de todas as bibliotecas escolares, o que efetivamente ainda não 

se pode constatar em todas escolas da rede pública de ensino do estado.  

Mas, o que nos interessa nesse momento é o item 3 que visa a divulgação 

das propostas curriculares e expectativas de aprendizagem para todas as séries 

e disciplinas do Ensino Fundamental e Médio, pois dele advém o programa São 

Paulo Faz Escola anunciado em 2008 por Maria Helena Guimarães de Castro 

que consiste numa proposta de currículo comum a toda rede de ensino do estado 

de São Paulo e que visa dar andamento a implementação das dez metas 

prioritárias pela SEE-SP. A então Secretária da Educação afirma, na carta de 
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apresentação dos materiais aos professores e gestores, em sua primeira versão 

entregue às escolas, a sua intenção ao mencionar que a  

[...] criação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que deu autonomia às 
escolas para que definissem seus próprios projetos pedagógicos, foi um 
passo importante. Ao longo do tempo, porém, essa tática descentralizada 
mostrou-se ineficiente. (SEE/SP, 2008, s/p). 

 

Com isso, em 2010, a outrora proposta curricular se torna o atual currículo 

oficial do estado de São Paulo, intitulado  São Paulo Faz Escola, e impõe um 

mesmo material a todas as escolas, amarrando-o à outras medidas ligadas a 

sistemas de avaliação e princípios neoliberais de bonificação por resultados 

mencionadas acima. A fim de garantir que todos tenham uma base comum de 

conhecimentos e competências (aprender a aprender, aprender a fazer e a 

conviver), o São Paulo Faz Escola comporta documentos que “[...] incidem 

diretamente na organização da escola como um todo e em suas aulas [...]” (SÃO 

PAULO, 2012, p. 7). Trata-se de um programa que implica 

[...] adoção de currículos nacionais, cujos parâmetros direcionam os 
critérios avaliativos; introdução de mecanismos de mercado, como a 
premiação das escolas por “produtividade”; e o estabelecimento da 
competitividade entre as organizações escolares e entre os docentes, uma 
vez que critérios de promoção na carreira e de aumentos salariais se 
baseiam em metas predeterminadas, gerando a pulverização e a 
fragilização da representatividade da categoria docente, enquanto se 
incentivam, via discurso oficial, a descentralização, a gestão democrática 
e a participação da comunidade. (CAÇÃO & MENDONÇA, 2011, p. 230). 

 

Assim, tal qual afirma Sacristán (2000), não há neutralidade na proposta 

cultural e de socialização que a escola tem a oferecer aos seus alunos, à medida 

que, esse currículo reflete “[...] os valores dominantes que regem os processos 

educativos” (SACRISTÁN, 2000, p. 17) na sociedade do capitalismo neoliberal, 

cuja visão pedagógica, entre outras diretrizes, estabelecida pela Conferência 

Internacional da UNESCO intitulada Educação Para Todos, financiada pelo 

Banco Mundial (BIRD), é a da pedagogia das competências, prontamente 
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implementadas a nível federal e estadual. (VAZ & GISI, 2011; CATANZARO, 

2012; CARVALHO, 2016; FRIGOTTO & CIAVATTA, 2003; LEHER, 1999; 

APPLE, 2003; FIAMENGUI, 2009; CAETANO, 2018). A pedagogia das 

competências, 

[...] concepção difundida pela Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco), pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), adentrou ao nosso país, especialmente por meio de Diretrizes 
Curriculares Nacionais para as etapas da educação básica e, 
posteriormente, também para a educação superior. (RAMOS, 2016, p.60). 

 

No currículo São Paulo Faz Escola, o qual pertence o material de ensino 

de Sociologia objeto de análise nesta pesquisa, a base da educação das 

crianças, jovens e adultos é a “[...] autonomia para gerenciar a própria 

aprendizagem (aprender a aprender) e o resultado dela em intervenções 

solidárias (aprender a fazer e a conviver)”. (SÃO PAULO, 2012, p. 6). Entretanto, 

segundo Duarte (2012), o lema “aprender a aprender”  

[...] é um instrumento ideológico da classe dominante para esvaziar a 
educação escolar destinada à maioria da população [...] pois preconiza 
que à escola não caberia a tarefa de transmitir o saber objetivo, mas sim 
a de preparar os indivíduos para aprenderem aquilo que deles for exigido 
pelo processo de sua adaptação às alienadas e alienantes relações 
sociais que presidem o capitalismo contemporâneo. A essência do lema 
“aprender a aprender” é exatamente o esvaziamento do trabalho 
educativo escolar, transformando-o num processo sem conteúdo. 
(DUARTE, 2012, p. 9 p. 10).  

 

Isso nos faz retornar ao nosso problema de pesquisa que consiste em 

analisar em que medida o princípio da desnaturalização dos fenômenos sociais 

das OCN-Sociologia está presente no volume I do Caderno do Aluno de 

Sociologia São Paulo Faz Escola, uma vez que, as OCNs-Sociologia afirmam 

que existem três tipos de recortes nas propostas construídas para o ensino de 

Sociologia (conceitos, temas e teorias) e, segundo esse documento, para o 

desenvolvimento da desnaturalização dos fenômenos sociais tais recortes 
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devem ser abordados de modo mutuamente referente, ou seja, um “[...] tema 

não pode ser tratado sem o recurso a conceitos e a teorias sociológicas senão 

se banaliza. (BRASIL, 2006, p. 117).  

Com isso, o pouco que vimos sobre a origem e desenvolvimento do São 

Paulo Faz Escola, aponta para a existência de uma diferença significativa entre 

aquilo que esse currículo assume ser e aquilo que pretende desenvolver no que 

se refere ao ensino de Sociologia. Pois, uma abordagem mutuamente referente 

entre temas, conceitos e teorias não pode ocorrer num processo educacional 

esvaziado de conteúdo. Em outras palavras, não cabem na mesma proposta 

curricular ser OCN e ser pedagogia das competências. Mas, para que isso fique 

mais claro, vejamos no próximo capítulo como as OCNs-Sociologia se 

aproximam dos pressupostos teórico-metodológicos estudados nas implicações 

pedagógicas da Teoria Histórico-Cultural. 
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CAPÍTULO II. ORIENTAÇÕES CURRICULARES NACIONAIS E TEORIA 

HISTÓRICO-CULTURAL: UM DIÁLOGO POSSÍVEL?   

Neste capítulo buscamos estabelecer aproximações entre o princípio da 

desnaturalização das OCNs-Sociologia e as implicações pedagógicas da Teoria 

Histórico-Cultural (THC), apesar desse documento não se reivindicar nesse 

campo teórico. O diálogo entre OCN-Sociologia e THC possibilita supor que há 

um modelo teórico capaz de desenvolver a desnaturalização dos fenômenos 

sociais tal qual é proposto nos Cadernos de Sociologia São Paulo Faz Escola, 

bem como há modelos que são incapazes de tal feito. O que nos ajuda a ter 

parâmetros teóricos para analisar em que medida o princípio da 

desnaturalização das OCNs-Sociologia está presente no volume I do Caderno 

de Sociologia do Aluno São Paulo Faz Escola da 1ª série do ensino médio da 

educação básica paulista.  

O contexto de implementação do São Paulo Faz Escola deixa claro que 

existem diferenças a serem superadas no ensino de Sociologia proposto por 

esses materiais, uma vez que, os mesmos são obrigatórios. Assumem ser 

pedagogia das competências e objetivam desenvolver uma sensibilidade 

sociológica ao invés de um raciocínio sociológico, ao mesmo tempo que propõe 

ser OCN e desenvolver a desnaturalização dos fenômenos sociais. Todavia, o 

que pretendemos agora é demonstrar que há possibilidade de diálogo entre o 

princípio da desnaturalização dos fenômenos sociais proposto pelas OCNs-

Sociologia e as implicações pedagógicas da THC para então obtermos 

elementos que, contrapostos à pedagogia das competências, fornecerão 

subsídios suficientes à análise que nos propomos nesta pesquisa.      
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Para tanto, é importante entendermos que a teoria histórico-cultural 

desenvolvida por Vigotski se fundamenta na concepção teórica do materialismo 

histórico-dialético, sobretudo, no que se refere a categoria trabalho que, de 

acordo com K. Marx, significa  

[...] um processo entre o homem e a natureza, processo este em que o 
homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo 
com a natureza. Ele se confronta com a matéria natural como com uma 
potência natural [Naturmacht]. A fim de se apropriar da matéria natural de 
uma forma útil para sua própria vida, ele põe em movimento as forças 
naturais pertencentes a sua corporeidade: seus braços e pernas, cabeça 
e mãos. Agindo sobre a natureza externa e modificando-a por meio desse 
movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele 
desenvolve as potências que nela jazem latentes e submete o jogo de 
suas forças a seu próprio domínio. (MARX, 2013, p. 326 p. 327). 

     
Nessa perspectiva, escreve Leontiev (2004), o trabalho cria o ser humano 

e com ele a consciência humana. Ele não só é caracterizado pela fabricação de 

instrumentos como também por se efetuar em “[...] condições de atividade 

comum coletiva [...] é portanto, desde a origem mediatizado simultaneamente 

pelo instrumento (em sentido lato) e pela sociedade”. (LEONTIEV, 2004, p. 80). 

De acordo com Marx (2007), a indústria e o estado de coisas da sociedade 

produz o mundo sensível  

[...] e isso precisamente no sentido de que é um produto histórico, o 
resultado da atividade de toda uma série de gerações, que, cada uma 
delas sobre os ombros da precedente, desenvolveram sua indústria e seu 
comércio e modificaram sua ordem social de acordo com as necessidades 
alteradas. (MARX, 2007, p. 30).  

 

Ao propor a desnaturalização das explicações e concepções dos 

fenômenos sociais como objetivo do ensino de Sociologia no ensino médio, as 

OCNs-Sociologia podem dialogar com essa concepção teórica do materialismo 

histórico-dialético, a medida que esse documento menciona que há 

[...] uma tendência sempre recorrente a se explicarem as relações sociais, 
as instituições, os modos de vida, as ações humanas, coletivas ou 
individuais, a estrutura social, a organização política, etc. com argumentos 
naturalizadores. Primeiro, perde-se de vista a historicidade desses 
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fenômenos, isto é, que nem sempre foram assim; segundo, que certas 
mudanças ou continuidades históricas decorrem de decisões, e essas, de 
interesses, ou seja, de razões objetivas e humanas, não sendo fruto de 
tendências naturais. (BRASIL, 2006, p. 105 p. 106).   

   

Entendemos que tanto a historicidade quanto a materialidade que se busca 

resgatar a partir do princípio de desnaturalização dos fenômenos sociais 

presentes nesse documento, não só podem ir ao encontro da concepção de K. 

Marx acerca do mundo sensível, como também ao encontro das implicações 

pedagógicas da teoria histórico-cultural que se baseiam nesse mesmo 

pressuposto, isto é, a essência humana ser “[...] o conjunto das relações sociais”. 

(MARX, 2007, p. 534). De acordo com Vigotski, “[...] o homem é um ser social e, 

fora da relação com a sociedade, jamais desenvolveria as qualidades,  

características que são resultado do desenvolvimento metódico de toda 

humanidade”. (VIGOTSKI, 2018, p. 90).  

A concepção de K. Marx sobre a atividade humana, a saber, “[...] o trabalho 

dos homens sobre a natureza” (MARX, 2007, p. 39) e o “[...] trabalho dos homens 

sobre os homens” (MARX, 2007, p. 39), ou, em outras palavras, sua suposição 

materialista histórico-dialética segundo a qual “[...] as circunstâncias fazem os 

homens, assim como os homens fazem as circunstâncias” (MARX, 2007, p. 43), 

obtém avanço significativo quando Vigotski a aplica nos estudos psicológicos 

para explicar a transformação dos processos psicológicos elementares em 

processos psicológicos complexos. Isto é, desenvolve o entendimento de que 

“[...] as funções psicológicas superiores [...] surgem inicialmente como formas de 

comportamento coletivo [...] de colaboração com outras pessoas. Somente 

depois elas se tornam funções internas individuais”. (VIGOTSKI, 2018, p. 91). 
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Segundo Miller (2019), “A atividade humana, de acordo com a abordagem 

histórico-cultural, constitui-se como fundamento da formação do ser humano”. 

(MILLER, 2019, p. 73). Nessa perspectiva, entende-se por atividade 

[...] “aqueles processos que, realizando as relações do homem com o 
mundo, satisfazem uma necessidade especial correspondente a ele” 
(Leontiev, 1988, p. 68). Ou seja, compreendendo atividade como o agir 
humano provocado por uma necessidade “que orienta e regula” (Leontiev, 
1978, p. 70, tradução nossa) a ação do homem no mundo, provocando 
nele a busca do objeto que possa satisfazer tal necessidade. A atividade, 
assim concebida, tem a função de “situar o homem na realidade objetiva 
e de transformar esta em uma forma de sua subjetividade” (Leontiev, 
1978, p. 74, tradução nossa). Com isso, queremos dizer que, sempre que 
o homem tem uma necessidade, ele age para satisfazê-la, e o conteúdo 
objetivo da atividade transforma-se em conteúdo subjetivo e passa a fazer 
parte de sua constituição interna, de seu psiquismo. (MILLER, 2019, p. 73 
p.p. 74).  

   
Isso significa que o desenvolvimento psíquico do sujeito ocorre na relação 

que estabelece com o meio físico e social, sendo que não se trata de uma relação 

mecânica, mas mediada por instrumentos e signos “[...] (entre eles a 

linguagem)”. (MOURA, 2010, p. 208). Para Vigotski,  

[...] a mediação é interposição que provoca transformações, encerra 
intencionalidade socialmente construída e promove desenvolvimento, 
enfim, uma condição externa que, internalizada, potencializa o ato de 
trabalho, seja ele prático ou teórico. (MARTINS, 2016, p. 106).   

 

No que se refere a educação escolar, podemos dizer que esse é outro 

aspecto entre os quais as OCNs-Sociologia podem dialogar com as implicações 

pedagógicas da teoria histórico-cultural, pois ela não descarta a necessidade da 

mediação pedagógica, pelo contrário, ressalta a sua importância ao estabelecer 

que deve   

[...] haver uma adequação em termos de linguagem, objetos, temas e 
reconstrução da história das Ciências Sociais para a fase de 
aprendizagem dos jovens [...] a mediação pedagógica [...] parece tão mais 
necessária quanto mais varia o público no tempo e no espaço, quanto 
mais diverso é o público em relação ao professor. Se se considerar a 
tendência à massificação da escola brasileira – entendendo esse 
fenômeno no seu sentido positivo: acesso às vagas –, não pode ser 
ignorada a preocupação com a mediação entre o conhecimento e os 
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alunos, mediação que tem um momento importante no ensino. (BRASIL, 
2006, p. 107 p. 108). 

 

A qualidade da mediação é algo fundamental na teoria histórico-cultural 

desenvolvida por Vigotski, sobretudo, nas suas implicações pedagógicas, uma 

vez que, para esse autor “[...] o aprendizado humano pressupõe uma natureza 

social específica e um processo através do qual as crianças penetram na vida 

intelectual daquelas que as cercam”. (VIGOTSKI, 1991, p. 59). Ou seja, a   

[...] constituição da subjetividade do sujeito não se faz, entretanto, apenas 
pela relação sujeito/objeto; há um terceiro elemento a ser incluído nessa 
relação – o outro – um parceiro mais experiente, que, pela mediação dos 
signos e símbolos da cultura, disponibiliza às novas gerações parte do 
conjunto de conhecimentos constituídos ao longo da história, nos diversos 
contextos de interação social. Portanto, é na relação com o outro, ou seja, 
em um processo de interação com outros seres humanos regido por leis 
sócio-históricas, que ocorre a ação humana sobre a realidade objetiva [...] 
Desse ponto de vista, o desenvolvimento humano orienta-se por meio de 
dois fatores que ocorrem um em relação ao outro de forma 
interdependente, estando irremediavelmente unidos entre si: os que se 
referem às condições sócio-historico-culturais que caracterizam o meio 
em que vive o sujeito na interação com o outro e os que dizem respeito a 
sua própria atividade sobre os objetos e fenômenos que 
circunstancialmente o afetam. (MILLER, 2019, p. 74). 

   

Algo que as OCNs-Sociologia também não descartam, pelo contrário, 

mencionam que em um ensino médio cuja própria cultura implica que “[...] 

saberes produzidos pelas pesquisas acadêmicas são transformados em saberes 

escolares [...] a presença do professor é fundamental, e o ensino é um ponto de 

partida básico”. (BRASIL, 2006, p. 108). Segundo Vigotski (2010), para 

compreendermos esse processo que consiste na “[...] unidade da psique e da 

atividade” (DAVIDOV, MÁRKOVA, 2019, p. 193), é necessário reconhecer a 

relação existente entre aprendizagem e desenvolvimento, mais especificamente, 

entre “[...] determinado nível de desenvolvimento e a capacidade potencial de 

aprendizagem”. (VIGOTSKI, 2010, p. 111).  



39 
 

Para tanto, conforme esse autor, trata-se de determinar dois níveis de 

desenvolvimento, a saber, o nível do desenvolvimento efetivo que implica 

naquilo que o sujeito consegue realizar por conta própria e o nível de 

desenvolvimento potencial que remete a diferença entre aquilo que o sujeito faz 

por si só e aquilo que consegue fazer com o auxílio de alguém mais experiente, 

perguntas guia ou demonstração. Por exemplo, considerando que estamos  

[...] perante duas crianças com uma idade mental de sete anos, mas uma, 
com um pouco de auxílio, pode superar testes até um nível mental de nove 
anos, e a outra, apenas até um nível mental de sete anos e meio. O 
desenvolvimento mental dessas crianças é equivalente? A sua atividade 
independente é equivalente, mas do ponto de vista das futuras 
potencialidades de desenvolvimento, as duas crianças são radicalmente 
diferentes. O que uma criança é capaz de fazer com o auxílio dos adultos 
chama-se zona de seu desenvolvimento potencial. Isto significa que, com 
o auxílio deste método, podemos medir não só o processo de 
desenvolvimento até o presente momento e os processos de maturação 
que já se produziram, mas também os processos que estão ainda 
ocorrendo, que só agora estão amadurecendo e desenvolvendo-se. O que 
a criança pode fazer hoje com o auxílio dos adultos poderá fazê-lo amanhã 
por si só. A área de desenvolvimento potencial permite-nos, pois, 
determinar os futuros passos da criança e a dinâmica do seu 
desenvolvimento e examinar não só o que o desenvolvimento já produziu, 
mas também o que produzirá no processo de maturação. As duas crianças 
que tomamos como exemplo demonstram uma idade mental equivalente 
a respeito do desenvolvimento já realizado, mas a dinâmica do seu 
desenvolvimento é inteiramente diferente. Portanto, o estado do 
desenvolvimento mental da criança só pode ser determinado referindo-se 
pelo menos a dois níveis: o nível de desenvolvimento efetivo e a área de 
desenvolvimento potencial. (VIGOTSKI, 2010, p. 112 p. 113). 

  

Nessa perspectiva, segundo Moura (2010), a ação pedagógica deve levar 

em conta o conteúdo de ensino, as ações pedagógicas e os sujeitos envolvidos, 

como vimos, as crianças no exemplo de Vigotski, a aprendizagem escolar não 

começa do zero, ela “[...] é precedida sempre de uma etapa perfeitamente 

definida de desenvolvimento alcançado pela criança antes de entrar para a 

escola” (VIGOTSKI, 2010, p. 110), de modo que, com o auxílio de 

demonstrações ou perguntas guia (ações pedagógicas), os sujeitos mostram 

níveis de desenvolvimento, potencial distintos, o que implica numa 

heterogeneidade que precisa ser considerada sem deixar de levar em conta que 
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“[...] o único bom ensino é o que se adianta ao desenvolvimento” (VIGOTSKI, 

2010, p. 114), isto é, o conteúdo de ensino que se encaixa na qualidade de 

atividade mediadora cuja intencionalidade promova o desenvolvimento dos 

sujeitos.   

Podemos formular a lei fundamental deste desenvolvimento do seguinte 
modo: Todas as funções psicointelectuais superiores aparecem duas 
vezes no decurso do desenvolvimento da criança: a primeira vez, nas 
atividades coletivas, nas atividades sociais, ou seja, como funções 
interpsíquicas: a segunda, nas atividades individuais, como propriedades 
internas do pensamento da criança, ou seja, como funções intrapsíquicos. 
(VIGOTSKI, 2010, p. 114).  

 

Conforme aponta Moura (2010), isso nos ajuda a entender que a 

aprendizagem é culturalmente mediada, que não se trata de algo espontâneo e 

nem se limita a condições biológicas. Ou seja, é certo que “[...] as aptidões e 

caracteres especificamente humanos não se transmitem de modo algum por 

hereditariedade biológica, mas adquirem-se no decurso da vida por um processo 

de apropriação da cultura”. (LEONTIEV, 2004, p. 285). Sendo que, “[...] o 

desenvolvimento é caracterizado principalmente por mudanças qualitativas no 

nível e na forma dos modos de ação, os tipos de atividades, etc., de que se 

apropria o indivíduo”. (DAVIDOV; MÁRKOVA, 2019, p. 197).  

Isso nos permite afirmar que [...] em seu sentido mais amplo, o processo 
de apropriação pode interpretar-se como processo de educação e ensino 
das gerações mais novas pelas gerações adultas. No processo educativo 
tomado do ponto de vista escolar, o objeto da aprendizagem configura-se 
ao sujeito que aprende como uma objetivação elaborada historicamente 
por outros sujeitos que o antecederam. Por meio de uma atividade 
intencionalmente dirigida à aprendizagem desse objeto, na relação 
estabelecida com seus pares e com o professor, o estudante se apropria 
desse objeto e com isso torna-se capaz de objetivar-se em novos produtos 
de sua atividade. (MILLER, 2019, p. 75).  

 

O ser humano é, nesse sentido, “atividade sensível” (MARX, 2007, p. 32) 

e, em se tratando do desenvolvimento da psique humana a partir de sua 

atividade, “[...] a vida ou a atividade de conjunto não é simplesmente a soma de 
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diferentes espécies de atividade. Alguns tipos de atividade são, numa dada 

época, dominantes” (LEONTIEV, 2004, p. 310) e isso significa que elas possuem 

“[...] uma importância maior para o desenvolvimento interior da personalidade, 

outros têm menos”. (LEONTIEV, 2004, p. 310). Por isso, “[...] devemos dizer que 

o desenvolvimento do psiquismo depende, não da atividade do seu conjunto, 

mas da atividade dominante” (LEONTIEV, 2004, p. 310) que, aliás, é  

[...] aquela sob a forma da qual aparecem e no interior da qual se 
diferenciam tipos novos de atividade [...] na qual se forma ou se reorganiza 
os seus processos psíquicos particulares [...] que dependem o mais 
estreitamente as mudanças psicológicas fundamentais da personalidade 
da criança observadas numa dada etapa do seu desenvolvimento”. 
(LEONTIEV, 2004, p. 311).  

 

Nas séries iniciais da vida escolar dos alunos “[...] o estudo é a atividade 

principal” (ELKONIN, 2019, p. 145) e, nesta perspectiva, o objetivo da escola não 

se resume a transmitir informação, mas também consiste em “[...] ensiná-los a 

obter conhecimento por conta própria, por meio da autoeducação”. (DAVIDOV, 

MÁRKOVA, 2019, p. 191). Trata-se, segundo Miller (2019), de proporcionar um 

“[...] “ensino desenvolvente”, isto é, um ensino que é organizado [...] com a 

finalidade de gerar no aluno as aprendizagens fundamentais que provoquem 

mudanças qualitativas no seu desenvolvimento”. (MILLER, 2019, p. 76). 

Somente no momento de ingresso da criança na escola, começa a 
formação da Atividade de Estudo. O processo e a efetividade da formação 
da Atividade de Estudo dependem do conteúdo do material que se 
assimila, da metodologia concreta de aprendizagem e das formas de 
organização de trabalho de estudo dos escolares. (ELKONIN, 2019, p. 
142).  

 

Conforme Davidov (2019), “[...] o caráter desenvolvimental da Atividade de 

Estudo se deve ao fato de que seu conteúdo é teórico em sua essência”. 

(DAVIDOV, 2019, p. 215). Em outras palavras, para esse autor, durante o 

processo de realização de Atividade de Estudo, os alunos assimilam o 
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conhecimento teórico e, nisso, consiste sua característica particular, isto é, o foco 

da Atividade de Estudo é a formação do pensamento teórico, cujo conteúdo “[...] 

é composto pela origem, constituição e desenvolvimento de um objeto qualquer”. 

(DAVIDOV, 2019, p. 237).  Nesse sentido, entendemos que há diálogo entre a 

atividade de estudo e as OCN-Sociologia, pois esse documento propõe aos 

alunos o desenvolvimento de outras formas de olhar um dado objeto da realidade 

que implica na desnaturalização do mesmo a partir de uma abordagem que se 

baseie em teorias, temas e conceitos científicos de modo mutuamente referente. 

A atividade de estudo que ocorre “[...] durante o processo de educação 

promovido pelo professor” (ELKONIN, 2019, p. 151), pode propiciar essa 

abordagem proposta pelas OCN-Sociologia para o desenvolvimento da 

desnaturalização dos fenômenos sociais, uma vez que, segundo esse autor, 

essa não só implica na modificação do objeto com o qual os alunos se 

relacionam, mas também na modificação dos próprios alunos, isto é, no interior 

desses sujeitos, nas suas formas de conceber, explicar e agir no mundo, 

alterando a sua relação com os objetos da cultura. Em outras palavras, a 

atividade de estudo,  

[...] tal como proposta por Davidov (1988), organiza-se conforme uma 
estrutura específica de ações que visam à formação de um modo de agir 
cientificamente sobre os conteúdos, pois o que importa no 
desenvolvimento dessa atividade é formar no aluno o procedimento de tal 
atividade, ou seja, o fundamental é formar no aluno a capacidade de 
domínio do procedimento geral de construção do objeto estudado. O 
conceito adquirido por seu intermédio é importante, mas, mais importante 
é o método de sua aquisição que, ao ser apropriado pelo aluno, pode ser 
utilizado autonomamente para aquisição de novos conceitos. Esse 
processo implica a formação de abstrações e generalizações substanciais 
que constituem a base da formação do pensamento teórico e do 
pensamento produtivo (criador) nos alunos e promove neles o 
desenvolvimento das capacidades de análise, reflexão e planificação 
mental. (MELLO, 2019, p. 81 p. 82).  
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Segundo Elkonin (2019), a atividade de estudo objetiva proporcionar aos 

alunos a aprendizagem de modos generalizados de ação com base em conceitos 

científicos. Para tanto, essa atividade precisa de uma motivação adequada, 

sendo que, o “[...] motivo pode servir como necessidade para adquirir um modo 

generalizado de ação ou motivo de autodesenvolvimento”. (ELKONIN, 2019, p. 

162). Mas, a “[...] relação teórica com a realidade e com os modos de ação 

correspondentes à essa relação, constituem a necessidade específica e o motivo 

da Atividade de Estudo da criança”. (DAVIDOV, 2019, p. 172). De modo geral, a 

estrutura da atividade de estudo é composta por: “[...] 1) motivos de estudo-

cognitivos, 2) tarefas de estudo e suas ações de estudo, 3) controle e 4) 

avaliação. (ELKONIN, 2019, p. 166).  

Por isso, além dos motivos de estudo-cognitivos cuja característica é o foco 

na apropriação de modos generalizados de ação, o domínio de tais modos é a 

“[...] característica substancial da tarefa propriamente de estudo” (DAVIDOV, 

2019, p. 172) que, segundo Miller (2019), consiste em “[...] (ações de estudo 

realizadas dentro de condições dadas) e outras ações como a de controle e 

avaliação”. (MILLER, 2019, p. 82). De acordo com Davidov (2019), a 

generalização do conteúdo teórico envolve “[...] a análise das condições de 

origem de algum sistema de objetos mediante a sua transformação real ou 

psíquica” (DAVIDOV, 2019, p. 172), de modo que, essa análise deve evidenciar 

“[...] a relação geneticamente inicial ou universal, que constitui a base das 

manifestações particulares do sistema”. (DAVIDOV, 2019, p. 172). 

Conforme Miller (2019), essa é a primeira de um total de seis ações de 

estudo estruturadas no interior da tarefa de estudo que integra a atividade de 

estudo. “Outras ações de estudo permitem modelar e analisar essa relação inicial 
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e identificá-la nas condições particulares, controlar e avaliar o processo e 

resolução da tarefa de estudo”. (DAVIDOV, 2019, p. 238). Sendo que, cada uma 

dessas ações de estudo possui operações correspondentes que se alteram de 

acordo com as condições concretas de resolução de uma ou outra tarefa de 

estudo.  

Nesse sentido, vale lembrar que a formação da atividade de estudo se 

desenvolve num processo que “[...] consiste na transição gradual da aplicação 

de algumas ações do professor para o aluno, para que esse possa fazer as 

operações de maneira autônoma” (ELKONIN, 2019, p. 167). Trata-se de um 

processo de interiorização no qual têm-se “[...] a transformação da ação coletiva 

executada pelo sujeito coletivo para a ação individual executada pelo sujeito 

individual”. (DAVIDOV, 2019, p. 298). No entanto, segundo Moura (2010), a 

atividade do professor tem de estar intencionalmente organizada para esse fim, 

isto é, a atividade de ensino consiste na busca de organizar o ensino recorrendo 

à articulação entre a teoria e a prática, de modo a, “[...] gerar e promover a 

atividade do estudante, deve criar nele um motivo especial para a sua atividade: 

estudar e aprender teoricamente sobre a realidade”. (MOURA, 2010, p. 213). 

Para tanto, conforme Sforni (2017), os princípios e procedimentos de 

ensino devem considerar o movimento dialético entre o concreto e o abstrato, 

processo cujo ponto de partida e chegada são os fenômenos da realidade 

objetiva, concreta, ora percebida de modo imediato num primeiro momento pela 

contemplação sensorial, ora por meio de abstrações, mediada num segundo 

momento pelas leis gerais e conceitos científicos. “Os conceitos são, portanto, 

mediadores entre o concreto imediato (ponto de partida) e o concreto pensado 

(ponto de chegada)”. (SFORNI, 2017, p. 86).      
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Davidov (1988) afirma que, embora os processos de redução (do concreto 
ao abstrato por meio da análise) e ascensão (do abstrato ao concreto por 
meio da síntese) encontram-se unidos, o movimento que expressa o 
pensamento teórico é o processo de ascensão do abstrato ao concreto. O 
processo de redução é apenas um meio subordinado, um meio necessário 
para alcançar essa que é a finalidade do pensamento: compreender os 
fenômenos da realidade objetiva. (SFORNI, 2017, p. 86 p. 87).  

 

Isto porque os alunos não produzem conhecimentos científicos na escola, 

mas apropriam-se deles no processo de atividade de estudo. Ou seja, trata-se 

de um conteúdo que já se encontra sistematizado em forma abstrata, mas a 

razão pela qual tem-se a redução do concreto ao abstrato é que na atividade de 

estudo “[...] os alunos reproduzem o processo real pelo qual os homens criaram 

os conceitos, as imagens, os valores e as normas sociais”. (DAVIDOV, 2019, p. 

217).  

Ao se recuperar essas situações e ações que estão ocultas no 
conhecimento já sistematizado, na abstração, é que se toma consciência 
da sua instrumentalidade, tornando o conceito um meio de raciocínio, 
imaginação, atenção percepção dos fenômenos da realidade objetiva. 
(SFORNI, 2017, p. 88).  

 

 De acordo com Davidov (2019), por meio da análise os alunos precisam 

encontrar a relação geral inicial de um dado fenômeno, a qual torna-se base para 

a generalização substantiva. Ao estabelecer, por meio de signos, a relação geral 

inicial, os alunos constroem a abstração do conteúdo, “[...] descobrem a 

vinculação regular dessa relação inicial com suas diferentes manifestações e 

obtêm a generalização substancial do objeto”. (DAVIDOV, 2019, p. 217). 

Segundo, Sforni (2017), esse movimento consiste na construção do conceito, 

considerando-o tanto o reflexo de um objeto ou fenômeno quanto um 

procedimento de operação mental. Por isso, o essencial para se pensar o ensino 

“[...] é a compreensão do conceito como um instrumento mediador da relação 

dos seres humanos com a realidade”. (SFORNI, 2017, p. 89). Conceito é, nesse 
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sentido, “[...] um sinônimo para a compreensão da essência dos fatos”. 

(ILYENKOV, 2007, p. 36). 

Assim, a primeira ação ao se organizar o ensino de um conceito não é 
buscar os meios para se chegar a sua definição, mas analisar qual o 
pensamento que está nele objetivado, a materialidade que ele expressa. 
Em outras palavras, cabe perguntar:  esse conceito é uma ferramenta que 
permitiu a humanidade dominar quais fenômenos da realidade? Ele nos 
permite tomar consciência de quais fenômenos? As respostas a essas 
perguntas podem ser encontradas na própria gênese do conceito, o 
estudo sobre sua origem histórica revela muito da sua materialidade, da 
sua criação como ferramenta para uma determinada finalidade.  Kopnin 
(1978) parte do pressuposto de que a unidade do histórico e do lógico é 
premissa para compreender a essência de um objeto, de um conceito em 
sua estrutura, sua história, seu desenvolvimento. Para revelar a essência 
do objeto é necessário reproduzir o processo histórico real de seu 
desenvolvimento. (SFORNI, 2017 p.91). 

  

De acordo com Moura (2010), um ensino que promove a aprendizagem 

pressupõe o sujeito em atividade num contexto que lhe possibilite compartilhar 

significados, ou seja, a apropriação de conhecimentos requer um processo ativo 

do sujeito. Contudo, não se trata de uma atividade qualquer, “[...] mas daquela 

que constitui-se em um problema cuja solução pode ser mediatizada pelo 

conceito”. (SFORNI, 2017, p. 91). Parte da atividade de ensino do professor 

consiste, nesse sentido, em organizar a aprendizagem dos alunos de modo a 

possibilitar a apropriação de modos de ação generalizado de “[...] acesso, 

utilização e criação do conhecimento”. (MOURA, 2010, p. 219). 

Em outras palavras, a apropriação dos conceitos supõe a formação “[...] 

das operações mentais adequadas. E para isso, elas devem ser elaboradas nela 

ativamente”. (LEONTIEV, 2004, p. 349). Além disso,  “[...] a aprendizagem não 

está desvinculada de um processo afetivo. O que move o pensamento é a 

necessidade, interesse e motivo da pessoa que pensa”. (SFORNI, 2017, p. 92). 

Desse modo, também faz parte do planejamento de ensino a criação de motivos 

para aprender, sendo que, nesse processo, “[...] é importante levar em conta as 
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vivências dos estudantes, o que inclui a periodização e a situação social de 

desenvolvimento em que se encontram”. (SFORNI, 2017, p. 92).  

Em síntese, ao se decidir pelo ensino de determinado conceito presente 
na proposta curricular das diversas áreas do conhecimento, o Ponto de 
Partida para o planejamento é a análise do objeto e do sujeito da 
aprendizagem e dos processos afetivo-cognitivos a serem mobilizados.  - 
o objeto da aprendizagem: O que é nuclear neste conceito? Ele é um 
instrumento produzido pelo homem para compreender quais fenômenos 
da realidade objetiva? Para responder a essas perguntas é necessário 
analisar a gênese do conceito em seu aspecto lógico-histórico. - o sujeito 
da aprendizagem: Qual é o nível de desenvolvimento atual e previsão do 
nível de desenvolvimento esperado para esse grupo de alunos? Quais 
práticas sociais já vivenciadas pelos estudantes podem ser explicadas 
pelo conceito a ser ensinado?  - os processos afetivo-cognitivos: Que 
perguntas, problemas ou situações podem ser mobilizadores do 
pensamento dos estudantes para criar neles o motivo de estudo do 
conceito? Que situações podem ser observadas, imaginadas, percebidas 
por eles por meio deste conceito? Essa análise propicia o surgimento de 
ideias de atividades com os conceitos que mobilizam as Funções 
Psíquicas Superiores. (SFORNI, 2017, p. 92). 

 

Após essa análise, conforme Sforni (2017), tem-se a necessidade de definir 

ações de ensino com base no movimento acima exposto de redução do concreto 

imediato ao abstrato e de ascensão do abstrato ao concreto pensado. Trata-se 

de um percurso que envolve, primeiramente, operações sob a forma de ações 

exteriores que o mais experiente – o professor – forma no menos experiente – o 

aluno – e que em seguida são transformadas em operações intelectuais 

interiores.  

Este processo foi bastante bem estudado por P. I. Galperine e seus 
colaboradores. Ele começa pela orientação preparatória da criança na sua 
tarefa – na ação que lhe é mostrada e no seu produto. Isto constitui o 
“fundamento orientador” das primeiras ações que a criança aprende a 
executar [...] elas são realizadas sob a forma de operações exteriores com 
objetos, com a ajuda direta do adulto. Neste estágio, já a sua 
transformação está em curso: a criança aprende a executá-las sozinha, 
elas tomam um caráter mais geral e a sua redução começa. No estágio 
seguinte, as ações passam para o plano da linguagem, são verbalizadas 
[...] A ação torna-se uma ação teórica: trata-se agora de uma ação com 
palavras, com conceitos verbais. Esta transformação segue o curso acima 
indicado e automatiza-se progressivamente. Só na etapa seguinte a ação 
é inteiramente transposta para o plano mental e sofre novas modificações 
até que adquire todos os traços característicos dos processos interiores 
do pensamento. (LEONTIEV, 2004, p. 350).  
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Ao planejar as ações de ensino o professor deve, portanto, considerar esse 

processo todo de transformação e subsequente autotransformação do sujeito, 

bem como, da realidade ao qual está inserido, de modo a fazer dessa atividade 

uma práxis pedagógica. “É com essa intenção que o professor organiza a sua 

própria atividade e suas ações de orientação, organização e avaliação”. 

(MOURA, 2010, p. 213). Por conseguinte, o planejamento das ações de ensino 

envolve: 

Elaboração de problemas desencadeadores, cuja solução exige do aluno 
a mediação do conceito (plano material ou materializado: uso de materiais, 
experimentos, problemas...) [...] Previsão de momentos em que os alunos 
dialoguem entre si, elaborem sínteses coletivas, mesmo que provisórias 
(linguagem - reflexão e análise) [...] Uso de textos científicos e clássicos 
da respectiva área de conhecimento (linguagem científica) [...] Orientação 
do processo de elaboração de sínteses conceituais pelos estudantes 
(união entre linguagem dos estudantes e linguagem científica). Ao se 
planejar a avaliação do processo de ensino, é necessário apresentar uma 
nova situação singular, concreta, para que o estudante possa analisá-la 
com base no conceito estudado. A avaliação não está centrada na 
definição verbal, mas na sua capacidade de uso do conteúdo como 
mediador na explicação de novos objetos e fenômenos da realidade 
objetiva. (SFORNI, 2017, p. 94). 

 

Com isso, podemos afirmar que o princípio da desnaturalização proposto 

pelas OCN-Sociologia e presente nos Cadernos de Sociologia São Paulo Faz 

Escola pode de fato ser exequível com base nas implicações pedagógicas da 

THC, pois a lógica dialética de apropriação do conhecimento acima descrita 

possibilita uma abordagem mutuamente referente de temas, conceitos e teorias. 

De modo que, os temas podem ser incluídos no momento de análise, isto é, no 

ponto de partida do plano de ensino, enquanto que a construção do conceito e 

das respectivas teorias que o sustenta podem ser vinculados às ações 

propriamente de ensino.  

Mas, ao constatarmos tais proximidades entre as OCN-Sociologia e as 

implicações pedagógicas da THC, é chegado o momento de identificarmos as 
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diferenças existentes entre a lógica dialética e lógica formal em que se baseia a 

pedagogia das competências que fundamenta os Cadernos de Sociologia São 

Paulo Faz Escola, cujo objetivo é a desnaturalização das concepções e 

explicações dos fenômenos sociais nos moldes das OCN-Sociologia. Após essa 

identificação, poderemos enfim analisar em que medida o princípio da 

desnaturalização das ONC-Sociologia está presente nesse material do currículo 

do estado de São Paulo.  

Por conseguinte, vejamos como a pedagogia das competências, que 

fundamenta os Cadernos de Sociologia São Paulo Faz Escola, se insere na 

lógica formal de apropriação do conhecimento, não só contrapondo-se aos 

princípios teórico-metodológicos da teoria histórico-cultural, como também aos 

da desnaturalização das OCN-Sociologia. Com isso, buscamos obter os 

subsídios teóricos necessários para analisarmos em que medida o princípio da 

desnaturalização das OCN-Sociologia está presente no volume I dos Cadernos 

de Sociologia do Aluno São Paulo Faz Escola destinados a 1ª série do ensino 

médio das escolas públicas do estado de São Paulo.  

Como vimos, os Cadernos de Sociologia São Paulo Faz Escola pertencem 

a um currículo que se baseia na lógica do “aprender a aprender”, ligada a 

pedagogia das competências subserviente aos interesses do capitalismo e cujo 

resultado é o esvaziamento da educação escolar, sendo que isso é o oposto do 

que se exige nas OCN-Sociologia para a desnaturalização dos fenômenos 

sociais, a saber: uma abordagem mutuamente referente entre temas, conceitos 

e teorias. Observamos que à construção desse princípio requer certa qualidade 

de mediação que pode se aproximar das implicações pedagógicas da THC, mas 

como o São Paulo Faz Escola se baseia na pedagogia das competências, vamos 
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agora demonstrar as características dessa mediação, bem como suas diferenças 

em relação a lógica dialética e suas implicações ao ensino de Sociologia na 

educação básica do estado de São Paulo. 

Nesse nível escolar, competências remetem ao plano da cognição, isto é, 

são “[...] modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e operações 

que utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos, situações, 

fenômenos e pessoas que desejamos conhecer”. (BRASIL, 1999, p. 7). Na visão 

de Ramos (2016, p. 62), as competências seriam as estruturas ou os esquemas 

mentais responsáveis “[...] pela interação dinâmica entre os saberes prévios do 

indivíduo – construídos mediante as experiências – e os saberes formalizados”. 

Entretanto, na pedagogia das competências não há “[...] diferenciação entre 

as características do pensamento não cotidiano (ciência, filosofia, política e arte) 

e o pensamento cotidiano”. (DUARTE, 2012, p. 85). A mudança 

fundamentalmente ocorreria em relação ao referencial a partir do qual seriam 

selecionados os conteúdos, ou seja, não mais a partir das ciências, mas da 

prática ou das condutas esperadas. (RAMOS, 2016, p. 63).  

A Atividade de Estudo, por outro lado, objetiva a aprendizagem de “[...] 

modos generalizados de ação no mundo dos conceitos científicos”. (ELKONIN, 

2019, p. 162). Trata-se, especificamente, de formar nos alunos um modo 

científico de agir sobre os conteúdos, a partir de ações pedagógicas que os 

motivem a participarem ativamente do processo de construção do conceito 

científico, por meio de uma lógica dialética de apropriação do conhecimento 

voltada não só à transformação do objeto do conhecimento como também dos 

próprios alunos. 
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Nesse processo, os alunos se apropriam de um método de assimilação do 

conhecimento teórico que constitui a base sobre a qual desenvolvem suas 

capacidades de análise, reflexão e planificação. O mesmo se espera da 

apropriação da desnaturalização dos fenômenos sociais, ou seja, uma 

modificação na forma como os alunos concebem, explicam e agem no mundo, 

alterando a sua relação com os objetos da cultura, com as pessoas que os 

produzem e consigo mesmos. Em outras palavras, um conteúdo teórico em sua 

essência capaz de abordar um tema juntamente a construção do conceito de 

modo ativo que envolve a apropriação da origem, constituição e 

desenvolvimento do conhecimento científico, o que resulta na constituição da 

base do pensamento teórico. 

Na pedagogia das competências, por sua vez, os conhecimentos obtêm um 

sentido atrelado às competências que se pretende desenvolver e “[...] só 

valeriam no momento certo e quando conseguem “entrar em sintonia” com a 

situação”. (RAMOS, 2016, p. 64). De acordo com Duarte (2012), essa ausência 

de diferenciação entre as características do pensamento cotidiano e não 

cotidiano que se manifesta na pedagogia do aprender a aprender é um dos 

pontos que a aproxima dos fundamentos filosóficos do pensamento neoliberal. 

[...] uma das características da pedagogia das competências é evidenciar 
a relação entre os aprendizados e as situações em que esses serão úteis 
[...] a) reduzem as chamadas competências a desempenhos observáveis; 
b) reduzem a natureza do conhecimento ao desempenho que ele pode 
desencadear; c) consideram a atividade competente como uma 
justaposição de comportamentos elementares cuja aquisição obedeceria 
a um processo cumulativo; e d) não colocam a efetiva questão sobre os 
processos de aprendizagem, que subjazem aos comportamentos e 
desempenhos: os conteúdos da capacidade. (RAMOS, 2016, p. 65). 

  

Ao observar os princípios centrais do currículo São Paulo Faz Escola, 

podemos dizer que todos se enquadram entre uma ou outra dessas 
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características. A mudança, por exemplo, de concepção de uma escola que 

ensina para uma escola que aprende a ensinar consiste em instituições e 

professores aprenderem a ensinar levando em consideração os avanços 

tecnológicos e suas implicações à seara do conhecimento. No currículo como 

espaço de cultura, visa-se o conhecimento como um instrumento mobilizado em 

competências no espaço cultural do aluno para que o mesmo obtenha prazer em 

aprender, isto é, aprender a aprender (SÃO PAULO, 2012), reduzindo as 

chamadas competências e desempenhos observáveis em algo que o motive a 

aprender a aprender.   

Por sua vez, o princípio das competências como referência requer um 

currículo que ajuste os conhecimentos das disciplinas às competências do aluno, 

o que reduz novamente a natureza do conhecimento ao desempenho que ele 

pode desencadear. Isto é o mesmo que ocorre em relação a competência da 

leitura e da escrita, cuja razão de ser consiste na centralidade da linguagem no 

desenvolvimento da criança e do adolescente, bem como, da necessidade do 

domínio da linguagem para o desenvolvimento da autonomia, o acesso a 

informação, a comunicação de ideias, a expressão de sentimentos e o diálogo. 

(SÃO PAULO, 2012). No princípio da articulação das competências para 

aprender, 

[...] o professor caracteriza-se como um profissional da aprendizagem, e 
não tanto do ensino. Isto é, ele apresenta e explica conteúdos, organiza 
situações para a aprendizagem de conceitos, métodos, formas de agir e 
pensar, em suma, promove conhecimentos que possam ser mobilizados 
em competências e habilidades, as quais, por sua vez, instrumentalizam 
os alunos para enfrentar os problemas do mundo real [...] cuja referência 
são as diretrizes e orientações nacionais, de um lado, e as demandas do 
mundo contemporâneo, de outro. (SÃO PAULO, 2012, p. 13 p. 14). 

 

De acordo com Davidov (2019), no processo em que se assimila o 

conteúdo por meio de ilustrações e explicações passadas pelo professor, os 
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alunos adquirem conhecimento empírico. A assimilação de um conteúdo 

empírico, apresentado na forma pronta e completa, é uma das principais 

características do ensino tradicional.  

A base das teorias tradicionais de aprendizagem são: associação, 
visualização, palavra e exercício [...] A associação é o mecanismo 
psicológico no qual diferentes tipos de conhecimentos são ligados na 
mente de uma pessoa. Este é o melhor mecanismo de ligação comum. A 
visualização é a sensibilidade com a qual é necessário começar a 
aprender qualquer conhecimento particular. Então, no final, esse ou 
aquele conhecimento deve ser expresso em uma palavra, mas o vínculo 
entre o conhecimento, o início da sensibilidade e a transformação da 
sensibilidade em conhecimento verbal, exercido por crianças, 
aparentemente, de maneira prática (por intermédio de exercícios). 
(DAVIDOV, 2019, p. 252). 

 

O ensino que tem como base o método explicativo-ilustrativo é “[...] um 

exemplo típico de ensino passivo” (DAVIDOV, 2019, p. 238), cuja capacidade de 

analisar, refletir e planejar não é ou têm muito pouco desenvolvimento. Segundo 

Elkonin (2019), a forma mais ineficaz de ensinar tem como base metodologias 

de aprendizagem que se apoiam na transmissão direta de conhecimento do 

professor para o aluno. Sua ineficácia está relacionada ao fato de que ela “[...] 

apenas carrega a memória do aluno, deixando assim apenas uma informação. 

O conhecimento não deve ser apenas transmitido ao aluno; deve ser assimilado 

de modo interativo”. (ELKONIN, 2019, p. 164).  

A generalização empírico-formal, que surge no homem durante a solução 
de uma série de tarefas práticas concretas, garante a assimilação de certa 
soma de conhecimentos elaborados. O princípio (modo) de 
desenvolvimento do material relacionado com essa generalização [...] 
permanece aqui dentro dos limites da atividade cotidiana de manipulação 
objetal que a criança realiza, e não cria as premissas necessárias para a 
formação da atividade propriamente de estudo com o conteúdo e a 
estrutura correspondentes. (DAVIDOV, 2019, p. 172 p. 173).  

 

Como vimos, a necessidade específica e o motivo da Atividade de Estudo 

dos alunos é a relação teórica com a realidade e com os modos de orientação 

correspondentes a essa relação. Se o processo de aprendizagem é usado para 
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transmitir um ou outro conhecimento, definições, “[...] sendo necessário recordar 

e aplicar em situações indicadas [...] a ênfase não é dada à necessidade desse 

conhecimento”. (DAVIDOV, 2019, p. 180). Segundo esse autor, os alunos não 

participam da Atividade de Estudo quando assimilam o material didático a partir 

da apresentação pronta pelo professor e “[...] cujo conteúdo não contém 

aspectos sobre a origem e o desenvolvimento de um dado objeto”. (DAVIDOV, 

2019, p. 237).  

Na direção oposta a proposta por Davidov (2019) vão as autoras dos 

Cadernos de Sociologia. 

Uma das principais preocupações tanto dos membros proponentes da 
SBS quanto da equipe responsável pela elaboração dos Cadernos era 
justamente em relação ao caráter que essa formação em Sociologia no 
ensino médio deveria ter. Desde o início da elaboração da proposta até o 
final da execução dos trabalhos estava claro que o objetivo de um ensino 
nesse nível não é a formação de sociólogos, mas a construção de outro 
olhar sobre a sociedade brasileira e sobre o lugar do aluno na sociedade 
em que vive, por meio de ferramentas próprias à Sociologia. Por essa 
razão, não haveria sentido em apenas trazer os mesmos conteúdos 
utilizados no ensino superior para os cursos de bacharelado em 
Sociologia, ou adaptá-los para o ensino médio. Tratava-se de manter o 
foco na interdisciplinaridade entre a Sociologia, a Antropologia e a Ciência 
Política, além de outras ciências humanas como a História, a Filosofia e a 
Geografia, que integram o currículo básico. Porém, mais importante ainda, 
tratava-se de manter o foco nos princípios orientadores da LDB e das 
OCN, cujo ponto de partida central é a formação e o desenvolvimento do 
aluno como ser humano. É, portanto, sensibilidade e não raciocínio, pois 
o raciocínio sociológico deve ser desenvolvido na faculdade, por 
aqueles que se tornarão sociólogos e estudarão a sociedade de 
forma científica. (SCHRIJNEMAEKERS&PIMENTA, 2011, p. 408 p. 409, 
grifos nossos).  

 

É explícita dicotomia entre pensar e sentir, desconsiderando a capacidade 

psíquica mais importante a ser desenvolvida na escola que é o pensamento 

teórico desde a idade pré-escolar. 

Por conseguinte, os conteúdos próprios à Sociologia foram apresentados 

de forma simplificada, nas especificidades “[...] impostas pela Secretaria de 

Estado da Educação de São Paulo e pela fundação responsável pelo processo 
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de editoração dos Cadernos” (SCHRIJNEMAEKERS&PIMENTA, 2011, p. 414). 

Como se pode ver, nos fundamentos para o ensino de Sociologia presentes no 

currículo São Paulo Faz Escola, “[...] o alvo do aprendizado não é a apreensão 

de conceitos, mas uma relação com a realidade social mais nuançada e 

diferenciada do que a do senso comum”. (SÃO PAULO, 2012, p. 133). Um dos 

problemas apontados está    

[...] no fato de que os textos de Sociologia utilizados no ensino superior 
apresentam dificuldades para os alunos nesse nível; que dirá então para 
um jovem de 14 ou 15 anos que ingressa no ensino médio, muitas vezes 
com dificuldades no desenvolvimento de competências e habilidades de 
leitura, interpretação e produção de textos escritos [...] Isso colocou em 
questão tanto o uso de textos clássicos da Sociologia como a seleção dos 
autores, quais textos, quantos textos, bem como o tamanho dos trechos a 
serem utilizados nas atividades sugeridas. Em geral, a equipe optou por 
um meio-termo entre citações originais, paráfrases de textos originais e 
adaptações elaboradas especialmente para o projeto a partir da pesquisa 
de diversas fontes bibliográficas e da consulta a diferentes autores da 
Sociologia [...] A opção feita foi menos a de mostrar as tensões pertinentes 
num debate mais sofisticado – o que requer todo um conhecimento prévio 
de um determinado tema – e mais a de introduzir o aluno numa reflexão 
sobre esse tema, o que nos parece ser muito mais apropriado para um 
jovem que está sendo apresentado à disciplina. Ou seja, optou-se por 
desenvolver nos jovens uma sensibilidade sociológica para determinados 
temas e discussões mais do que os deixar a par das últimas discussões 
acadêmicas sobre essas problemáticas. 
(SCHRIJNEMAEKERS&PIMENTA, 2011, p. 414 p. 415). 

 

Porém, ao optar pelo desenvolvimento de uma sensibilidade sociológica 

em detrimento de um raciocínio sociológico, o ensino de Sociologia São Paulo 

Faz Escola se apresenta na lógica formal, como veremos no próximo capítulo. 

Os conceitos não são construídos com os alunos de maneira ativa como 

observado na lógica dialética das implicações pedagógicas da THC, mas sim 

prontamente dados à eles a partir de uma ou outra definição ou de uma tarefa 

prática que não vai muito além do senso comum do aluno e definitivamente não 

constrói o pensamento científico. “No resultado (produto) que se obtém durante 

a realização de uma tarefa prática se anula o processo” (ELKONIN, 2019, p. 

142), enquanto que “[...] durante a realização de uma tarefa de estudo o processo 
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não deve ser anulado, já que esse é precisamente seu produto direto”. 

(ELKONIN, 2019, p. 142).  

A tarefa de estudo é um componente importante da atividade de estudo, 

diferentemente da tarefa prática, ela “[...] não visa apenas modificar objetos, mas 

sim introduzir modificações preestabelecidas no próprio sujeito”. (ELKONIN, 

2019, p. 153). Durante a realização de uma tarefa prática, o sujeito modifica e 

interage com os elementos que a compõem de modo que esses se tornam o 

objeto da ação do sujeito. Mas, quando se trata de uma tarefa de estudo, o modo 

de introduzir alterações necessárias em elementos da tarefa se torna o objeto, 

não os elementos particulares com os quais o sujeito interage e que estão sendo 

modificados por ele. Em outras palavras, os “[...] elementos modificados, pelo 

sujeito, não são objetos de assimilação; os próprios modos de assimilação se 

tornam o objeto de Atividade de Estudo”. (ELKONIN, 2019, p. 153). 

Essa forma de entender o modo de ação como conteúdo de uma tarefa de 
estudo é muito próxima à metodologia descrita por P. Ia. Galperin. A 
metodologia do Galperin se resume à base orientadora da ação 
subsequente, ou seja, à busca das partes do objeto e suas características 
com as quais se deve executar a ação posterior. A separação 
independente pela criança da base orientadora da ação subsequente é o 
conteúdo da tarefa de estudo. Dessa forma, um elemento importante da 
tarefa de estudo é o objetivo, cujo conteúdo é o modo de ação. (ELKONIN, 
2019, p. 154).  

     
Como vimos, os conceitos básicos da teoria da Atividade de Estudo são, 

respectivamente, tarefas e ações. O resultado que se pretende alcançar com sua 

implementação é uma escola que vai muito além de transferir para os estudantes 

habilidades elementares de ler, escrever e contar, ou, com muito esforço, ajudar 

a expandir suas representações sobre o meio. Na teoria da Atividade de Estudo 

não há conhecimentos prontos, “[...] é preciso que o professor envolva as 

crianças desde o início, não em exercícios, em repetições e memorizações de 
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alguns conteúdos prontos” (DAVIDOV, 2019, p. 259), mas naquilo que eles ainda 

não sabem. 

A peculiaridade dessa teoria consiste no fato de que ela procura explicar 
o processo de aprendizagem ativa dos conhecimentos, habilidades e 
hábitos e não a reprodução de conhecimentos acabados. O domínio 
criativo da gênese, da origem dos conhecimentos, habilidades e hábitos 
ocorre por meio da solução motivada e intencional de problemas de uma 
determinada espécie. Essa teoria se opõe a teoria reflexo-associativa da 
aprendizagem. O confronto entre as teorias está relacionado, antes de 
tudo, ao delineamento das áreas de aplicação de cada uma. Por exemplo, 
a teoria da atividade determina com precisão o caráter do conhecimento, 
cuja assimilação tenta explicar; são os conhecimentos teóricos e os 
modos de ação relacionados a esses conhecimentos. A teoria reflexo-
associativa não reconhece uma diferença fundamental no conhecimento. 
Ao explicar sua assimilação apenas do ponto de vista utilitarista e 
empírico, essa teoria transforma as capacidades em capacidades 
absolutas, embora não revele o processo de resolução das tarefas de 
estudo pela pessoa. O confronto também está associado às 
características da própria aprendizagem. A teoria da atividade busca 
revelar o papel da transformação ativa das condições da tarefa no 
processo de assimilação da gênese do conhecimento. A teoria reflexo-
associativa, baseada numa interpretação estritamente sensorial da 
percepção, não reconhece de modo algum o papel excepcional das ações 
no processo de aprendizagem. Se a teoria da atividade se concentra no 
pensamento, destinada a resolver tarefas, a teoria reflexo-associativa se 
concentra na memória que mantém as conexões na esfera da percepção. 
E, finalmente, se a teoria da atividade procura justificar métodos “ativos” 
de aprendizagem, a teoria reflexo-associativa protege de fato os métodos 
“passivos” tradicionais. (DAVIDOV, 2019, p. 273).  

  
Com isso, podemos afirmar que há diferenças consideráveis entre a lógica 

dialética, que pode se aproximar do princípio da desnaturalização dos 

fenômenos sociais das OCN-Sociologia, e a lógica formal que fundamenta os 

materiais que se propõe a desenvolver esse princípio nos alunos das escolas da 

rede pública de ensino médio do estado de São Paulo. A partir desses 

pressupostos teórico-metodológicos, analisaremos em que medida o princípio 

da desnaturalização das OCN-Sociologia está presente nos conteúdos 

disponibilizados pelo volume I do Caderno do Aluno de Sociologia São Paulo 

Faz Escola, destinado a 1ª série do ensino médio da rede pública de educação 

básica do estado de São Paulo.  
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CAPÍTULO III. CADERNOS DE SOCIOLOGIA SÃO PAULO FAZ ESCOLA: 

ANÁLISE E SUGESTÕES DE SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

Esta análise tem como objetivo verificar em que medida o princípio da 

desnaturalização das OCN-Sociologia está presente no volume I dos conteúdos 

disponibilizados pelos Cadernos do Aluno de Sociologia São Paulo Faz Escola, 

destinados a 1ª série do ensino médio da rede pública de educação básica do 

estado de São Paulo. Para tanto, não pretendemos examinar cada aspecto das 

etapas propostas nas Situações de Aprendizagem presentes nos Cadernos de 

Sociologia do Aluno, mas destacar alguns elementos, para, junto à análise, 

apresentar algumas sugestões de sequência didática, com o objetivo de 

contribuir com a elaboração de práticas pedagógicas numa perspectiva dialética. 

Por meio de outras imagens, excertos de textos de livros didáticos e autores 

clássicos da área, elaboramos uma alternativa à temática analisada.       

Vimos que a elaboração dos Cadernos de Sociologia São Paulo Faz Escola 

se baseia no princípio da sensibilidade sociológica, cujo resultado é a 

apresentação dos conteúdos próprios à Sociologia da forma mais simplificada 

possível. Logo na Carta de Abertura presente no volume I do Caderno de 

Sociologia do Aluno é manifesta a “[...] a preocupação de desenvolver uma 

sensibilidade” (SÃO PAULO, 2014, s/p) que possibilite aos alunos buscar 

explicações para os fenômenos sociais, “[...] recusando sempre as explicações 

de que “sempre foram assim” ou “devem ser assim”.  (SÃO PAULO, 2014, s/p). 

O princípio do estranhamento escolhido como recurso metodológico para isso, 

no entanto, é comprometido pelo que objetiva a sensibilidade sociológica, a 

saber, uma aprendizagem que não visa a apropriação de conceitos, mas uma 

relação com a realidade social diferenciada do senso comum.  
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Isso ocorre à medida que, nessa mesma Carta de Abertura, é informado 

aos alunos que o estranhamento, definido como “[...] um olhar distanciado” (SÃO 

PAULO, 2014, s/p), é acompanhado pela desnaturalização do olhar que implica 

no “[...] desenvolvimento de uma atitude que evite considerar como “natural” o 

que acontece à nossa volta [...] a fim de perceber que todo olhar humano é 

socialmente construído”. (SÃO PAULO, 2014, s/p). Pois, na Situação de 

Aprendizagem 1 – O Processo de Desnaturalização ou Estranhamento da 

Realidade – em que se objetiva mostrar que “[...] há outras formas de ver a 

realidade, de olhar para um mesmo objeto” (SÃO PAULO, 2014, p. 5), cria-se 

uma noção desses conceitos a partir de definições descontextualizadas, 

desamparadas de teorias como podemos ver no print abaixo.    
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A falta de recursos teóricos acompanha características de uma 

aprendizagem de conteúdo empírico, apresentado na forma pronta e acabada, 

isto é, uma forma de pensar muito próxima ao senso comum próprio da 

sensibilidade sociológica. No print acima, por exemplo, podemos ver que 

estranhamento é definido em duas linhas. Além disso, não há qualquer teoria 

que o fundamente, sendo que se trata de algo que se exige nas OCN-Sociologia 

para o desenvolvimento da desnaturalização dos fenômenos sociais. Sobre o 
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olhar sociológico praticamente nada é dito, a não ser que se liga ao 

estranhamento e a desnaturalização, conceitos cuja relação não é devidamente 

explicitada, ou seja, não se sabe ao certo se estranhamento é sinônimo de 

desnaturalização ou se desnaturalização é uma consequência do 

estranhamento.  

Como vimos nas aproximações entre as OCNs-Sociologia e a perspectiva 

materialista-histórico-dialética da teoria histórico-cultural e suas implicações 

pedagógicas, há a necessidade de desenvolver um ensino envolvente com base 

na apropriação do pensamento teórico. Para tanto, a escola precisa formar a 

atividade de estudo nos alunos, cujo conteúdo é essencialmente teórico e cuja 

mediação necessita de ações de estudo que possibilitem a formação de um 

modo de agir cientificamente sobre os conteúdos, isto é, o domínio do 

procedimento geral de construção do objeto estudado. Nesse processo que 

ocorre por meio da mediação existente na relação sujeito/objeto da cultura, o 

conteúdo do pensamento teórico é composto pela origem, constituição e 

desenvolvimento de um objeto qualquer. 

Isso significa que a ausência de conteúdo reduz a aprendizagem dos 

alunos ao nível empírico, a mantendo muito próxima do senso comum, limitando-

se a mostrar que existem outras formas de olhar para os fenômenos da realidade 

a partir de definições prontas de juízos de valor, pré-noções ou pré-conceitos. 

Se a proposta é, como vimos no print acima, mostrar que há outras formas de 

olhar para um mesmo objeto da realidade, há meios mais significativos de fazê-

lo do que o apresentado nas imagens que refletem diferentes formas do olhar 

sobre a cidade reproduzidas abaixo.    
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Essas imagens ligadas ao conceito de estranhamento para mostrar que 

existem diferentes concepções sobre um dado fenômeno da realidade 

simplificam ainda mais algo que já está pouco aprofundado. Entendemos ser 

mais produtivo trazer imagens que estejam inseridas em momentos relevantes 

à compreensão das origens da Sociologia, afinal, trata-se de um momento de 
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primeiro contato dos alunos com essa área do conhecimento. As imagens devem 

ser acompanhadas de textos que as contextualizam, mostrando aos alunos as 

diferentes formas de olhar para um dado fenômeno da realidade. Ao mesmo 

tempo precisam apresentar certo nível de complexidade, para que os alunos 

estabeleçam contato com aquilo que para eles representa o mais avançado, isto 

é, conceitos e teorias. Pois, do contrário, eles podem, inclusive, incorrer no erro 

de achar que já sabem o assunto que se propõem a estudar.  

O conteúdo do pensamento teórico é composto pela origem, constituição e 

desenvolvimento de um objeto qualquer, como também da proposta de mostrar 

que há outras formas de olhar para um mesmo objeto da realidade. O modelo 

alternativo aos Cadernos, que entendemos ser mais produtivo, implica 

comunicar essa ideia a partir do processo de transformação desencadeado pelo 

Iluminismo, Revolução Francesa e Revolução Industrial, pois, trata-se de 

conteúdos essenciais à compreensão do nascimento da Sociologia, 

intensificando, principalmente, as diferentes formas de pensar os fenômenos da 

realidade. A imagem abaixo do julgamento de Giordano Bruno pela Inquisição 

Romana pode ilustrar o contexto que antecede o Iluminismo ao mesmo tempo 

que serve de base para mostrar que existem diferentes olhares sobre um dado 

fenômeno da realidade. 
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O Julgamento de Giordano Bruno pela Inquisição Romana. Relevo em bronze por Ettore Ferrari, 
Campo de' Fiori, Roma. In: http://juarezribeiroa.blogspot.com 

 

Podemos destacar que, ao longo do século XVII, “[...] a sociedade estava 

presa a uma estrutura hierárquica rigidamente definida” (BOMENY [et al.], 2013, 

p. 20). Mas, no decorrer do século XVIII, se inicia um movimento intelectual 

chamado de Iluminismo que fomentava ideias de uma “[...] cultura centrada na 

capacidade e na autonomia do indivíduo e defendia o predomínio da razão sobre 

a fé”. (BOMENY [et al.], 2013, p. 20). Além disso, podemos citar uma passagem 

do livro Resposta à pergunta: “O que é o Iluminismo?” (1784), de I. Kant, a qual 

menciona que o         

lluminismo é a saída do homem da sua menoridade de que ele próprio é 
culpado. A menoridade é a incapacidade de se servir do entendimento 
sem a orientação de outrem. Tal menoridade é por culpa própria, se a sua 
causa não residi na carência de entendimento, mas na falta de decisão e 
de coragem em se servir de si mesmo, sem a guia de outrem. Sapere 
aude! Tem a coragem de te servires do teu próprio entendimento! Eis a 
palavra de ordem do Iluminismo. (KANT, 2014, p. 1). 

 

Compreender a realidade como produto da ação humana é diferente de 

compreendê-la como resultado da vontade de Deus, isto é, seres humanos 



66 
 

podem modificar aquilo que eles próprios constroem. Isso, somado a ideia 

iluminista de que todos os homens são iguais porque racionais, influenciou 

grandes processos revolucionários como a Revolução Francesa de 1789. As 

imagens abaixo da Tomada da Bastilha e da Declaração dos Direitos do Homem 

e do Cidadão representam o enfraquecimento do poder da nobreza e da 

monarquia absoluta, bem como o fim dos privilégios de origem. 

A Tomada da Bastilha, de Jean-Pierre Louís Laurent Houel. In: https://pt.m.wikipedia.org/ 
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Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789). In: https://pt.m.wikipedia.org/ 

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, forjada no contexto 

revolucionário francês, é fonte de inspiração das constituições de estados 

democráticos contemporâneos. Para melhor compreensão dessa colocação 

podemos citar Foucault (1983), que entende que o 

[...] que é importante na Revolução, não é a própria Revolução, é o que 
se passa na cabeça dos que não a fazem ou, em todo caso, que não são 
os seus atores principais, é a relação que eles têm com esta Revolução 
da qual eles não são os agentes ativos. O entusiasmo pela Revolução é 
signo, segundo Kant, de uma disposição moral da humanidade; esta 
disposição se manifesta em permanência de duas maneiras: 
primeiramente, no direito de todos os povos de se darem a constituição 
política que lhes convém e no princípio conforme ao direito e à moral de 
uma constituição política tal que evite, em razão de seus próprios 
princípios, toda guerra ofensiva. Portanto, é a disposição conduzindo a 
humanidade em direção de uma tal constituição, que é representada pelo 
entusiasmo pela Revolução. A Revolução como espetáculo, e não como 
gesticulação, como lugar de entusiasmo para aqueles que assistem e não 
como princípio de reviravolta para os que dela participam, é um signum 
rememorativum, pois ela revela esta disposição presente desde a origem; 
é um signum demonstrativum porque ela mostra a eficácia presente desta 
disposição; e é também um signum pronosticum pois se há muitos 
resultados da Revolução que podem ser colocados em questão, não se 
pode esquecer a disposição que se revelou através dela. Sabe-se 
igualmente que são estes dois elementos, a constituição política escolhida 
à vontade pelos homens e uma constituição política que evita a guerra, 
que são o processo mesmo da Aufkärung, e é nesta medida também que 
a Aufkärung e a Revolução são acontecimentos que não se pode mais 
esquecer. “Sustento, escreve Kant, que posso predizer ao gênero 
humano, mesmo sem espírito profético, segundo as aparências e sinais 
precursores de nossa época, que ele atingira este fim, isto é, chegar a um 
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estado tal que os homens poderão se dar a constituição que querem e a 
constituição que impedirá uma guerra ofensiva, e que desde logo estes 
progressos não serão mais recolocadas em questão. Um tal fenômeno na 
história da humanidade não se esquece mais porque ele revelou na 
natureza humana uma disposição, uma faculdade de progredir tal que 
nenhuma política teria podido, à força de sutileza, libertá-la do curso 
anterior dos acontecimentos, apenas a natureza e a liberdade reunidas na 
espécie humana seguindo os princípios internos do direito, estavam em 
condições de anunciá-la ainda que de um modo indeterminado e como um 
acontecimento contingente. Mas mesmo que a finalidade visada por este 
acontecimento não tivesse sido ainda atingida e que a Revolução ou a 
reforma da constituição de um povo tivessem finalmente fracassado, ou 
então se, passado um certo espaço de tempo, tudo recaísse na rotina 
precedente como predizem agora certos políticos, esta profecia filosófica 
nada perderia sua força. Pois este acontecimento é por demais 
importante, por demais misturado aos interesses da humanidade e de 
influência por demais vasta sobre todas as partes do mundo para não ser 
rememorado pelo povo por ocasião de circunstâncias favoráveis e 
relembrado na crise de novas tentativas deste gênero, pois num caso tão 
importante para a espécie humana é preciso que a constituição próxima 
atinja, enfim, num certo momento, esta solidez que o ensinamento de 
experiências repetidas não poderiam deixar de insinuar em todos os 
espíritos.” A Revolução de todo modo arrisca sempre cair na rotina, mas 
como acontecimento cujo conteúdo mesmo não é importante, sua 
existência atesta uma virtualidade permanente e que não pode ser 
esquecida: para a história futura é a garantia da própria continuidade de 
um passo em direção ao progresso. (FOUCAULT, 1983, p. 109 p.110).    

 

Por meio dos textos e das imagens acima, sobre o Iluminismo e a 

Revolução Francesa, os alunos podem se apropriar da ideia de que há diferentes 

maneiras de se olhar para esse fenômeno, sendo uma delas, a Revolução como 

signo, como espetáculo que vai além de seu resultado de sucesso ou fracasso, 

isto é, a realidade revolucionária é concebida na perspectiva de um 

acontecimento filosófico, onde o que mais importa é a relação que os 

espectadores estabelecem com o mesmo e não apenas a dos atores que 

participaram efetivamente desse processo. Como também podemos abordá-la 

da perspectiva daqueles que estão na linha de frente desse movimento. Demais, 

outro texto que podemos usar para mostrar a existência de diferentes maneiras 

de ver a realidade é o de Antony Giddens (2005).  

Nós, seres humanos, sempre fomos curiosos quanto às fontes de nosso 
próprio comportamento, mas, por milhares de anos, as tentativas de 
entender a nós mesmos dependeram de modos de pensar que foram 
transmitidos de geração em geração. Com frequência, essas ideias foram 
expressas em termos religiosos ou se valeram de mitos bem conhecidos, 



69 
 

superstições ou crenças tradicionais. O estudo objetivo e sistemático da 
sociedade e do comportamento humanos é um desenvolvimento 
relativamente recente, cujos primórdios datam de fins do século XVIII. Um 
desenvolvimento-chave foi o uso da ciência para compreender o mundo – 
a ascensão de uma abordagem científica ocasionou uma mudança radical 
na perspectiva e na sua compreensão. Uma após a outra, as explicações 
tradicionais e baseadas na religião foram suplantadas por tentativas de 
conhecimento racionais e críticas. Como a física, a química, a biologia e 
outras disciplinas, a sociologia surgiu como parte desse importante 
processo intelectual. O cenário que dá origem à sociologia foi a série de 
mudanças radicais introduzidas pelas “duas grandes revoluções” da 
Europa dos séculos XVIII e XIX. Esses eventos transformadores mudaram 
irreversivelmente o modo de vida que os humanos haviam mantido por 
milhares de anos. A Revolução Francesa de 1789 marcou o triunfo das 
ideias e dos valores seculares, como liberdade e igualdade, sobre a ordem 
social tradicional. Foi o começo de uma poderosa e dinâmica força que 
desde então tem se espalhado ao redor do globo e se tornado um artigo 
básico do mundo moderno. A segunda grande revolução começou na Grã-
Bretanha, no final do século XVIII, antes de surgir alhures na Europa, na 
América do Norte e mais além. Foi a Revolução Industrial – o amplo 
espectro de transformações sociais e econômicas que cerca o 
desenvolvimento de inovações tecnológicas, como a energia e a máquina 
a vapor. O surgimento da indústria levou a uma enorme migração de 
camponeses da terra para as fábricas e para o trabalho industrial, 
causando uma rápida expansão de áreas urbanas e introduzindo novas 
formas de relações sociais. Isso mudou dramaticamente a face do mundo 
social, incluindo muitos de nossos hábitos pessoais, A maioria dos 
alimentos que comemos e das bebidas que bebemos – como o café – é 
agora produzida por meios industriais. A ruptura com os modos de vida 
tradicionais desafiou os pensadores a desenvolverem uma nova 
compreensão tanto do mundo social, como do natural. Os pioneiros da 
sociologia foram apanhados pelos acontecimentos que cercaram essas 
revoluções e tentaram compreender sua emergência e consequências 
potenciais. Os tipos de questões que esses pensadores do século XIX 
buscavam responder – O que é a natureza humana? Por que a sociedade 
é estruturada da forma que é? Como e por que as sociedades mudam? – 
são as mesmas questões que os sociólogos tentam responder hoje em 
dia. (GIDDENS, 2005, p.27-28).       

 
Esse texto não só descreve o período em questão, como também algumas 

transformações decorrentes da Revolução Industrial e o papel da Sociologia 

nesse contexto, incluindo, inclusive, seus objetos de estudo como o ser humano, 

a sociedade e suas relações. Podemos complementar o texto acima de Giddens 

(2005) com uma citação de Hobsbawm (2005), onde o mesmo aponta que as 

mais sérias consequências da Revolução Industrial foram sociais.   

[...] a transição da nova economia criou a miséria e o descontentamento, 
os ingredientes da revolução social. E, de fato, a revolução social eclodiu 
na forma de levantes espontâneos dos trabalhadores da indústria e das 
populações pobres das cidades, produzindo as revoluções de 1848 no 
continente e os amplos movimentos cartistas na Grã-Bretanha. O 
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descontentamento não estava ligado apenas aos trabalhadores pobres. 
Os pequenos comerciantes, sem saída, a pequena burguesia, setores 
especiais da economia eram também vítimas da revolução industrial e de 
suas ramificações. Os trabalhadores de espírito simples reagiram ao novo 
sistema destruindo as máquinas que julgavam ser responsáveis pelos 
problemas; mas um grande e surpreendente número de homens de 
negócios e fazendeiros ingleses simpatizava profundamente com estas 
atividades dos seus trabalhadores luditas porque também eles se viam 
como vítimas da minoria diabólica de inovadores egoístas. A exploração 
da mão-de-obra, que mantinha sua renda a nível de subsistência, 
possibilitando aos ricos acumularem os lucros que financiavam a 
industrialização (e seus próprios e amplos confortos), criava um conflito 
com o proletariado. Entretanto, um outro aspecto desta diferença de renda 
nacional entre pobres e ricos, entre o consumo e o investimento, também 
trazia contradições com o pequeno empresário. Os grandes financistas, a 
fechada comunidade de capitalistas nacionais e estrangeiros que 
embolsavam o que todos pagavam em impostos [...] - cerca de 8% de toda 
a renda nacional " -, eram talvez ainda mais impopulares entre os 
pequenos homens de negócios, fazendeiros e outras categorias 
semelhantes do que entre os trabalhadores, pois sabiam o suficiente 
sobre dinheiro e crédito para sentirem uma ira pessoal por suas 
desvantagens. Tudo corria muito bem para os ricos, que podiam levantar 
todos os créditos de que necessitavam para provocar na economia uma 
deflação rígida e uma ortodoxia monetária depois das guerras 
napoleônicas: era o pequeno que sofria e que, em todos os países e 
durante todo o século XIX, exigia crédito fácil e financiamento flexível. Os 
trabalhadores e a queixosa pequena burguesia, prestes a desabar no 
abismo dos destituídos de propriedade, partilhavam portanto dos mesmos 
descontentamentos. Estes descontentamentos por sua vez uniam-nos nos 
movimentos de massa do "radicalismo", da "democracia" ou da 
"república", cujos exemplares mais formidáveis, entre 1815 e 1848, foram 
os radicais britânicos, os republicanos franceses e os democratas 
jacksonianos americanos. Do ponto de vista dos capitalistas, entretanto, 
estes problemas sociais só eram relevantes para o progresso da 
economia se, por algum terrível acidente, viessem a derrubar a ordem 
social. (HOBSBAWM, 2005, p.28). 

 

Com esse texto, podemos problematizar alguns postulados acima sobre a 

crença iluminista na razão burguesa e os ideais libertários e igualitários da 

Revolução Francesa no século XVIII. Ou seja, será que os trabalhadores da 

indústria, as populações empobrecidas das cidades, os pequenos comerciantes, 

fazendeiros e a pequena burguesia veem o processo de industrialização da 

mesma forma que os grandes financistas da pequena comunidade fechada de 

capitalistas? Abaixo temos a imagem de um protesto de trabalhadores contra o 

sistema fabril que pode auxiliar os alunos nessa reflexão.     
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O sistema fabril e protestos dos trabalhadores - Editora Todavia In: https://todavialivros.com.br 

Como se pode ver, nesse modelo que entendemos ser mais produtivo para 

a organização da aprendizagem dos alunos, as imagens mostram pessoas e 

estão relacionadas a contextos significativos ao surgimento da Sociologia, bem 

como acompanhada de textos contextualizando-as, de modo que os alunos 

observem as diferentes formas de olhar para um dado fenômeno da realidade. 

Outra coisa que chama atenção na Situação de Aprendizagem 1 do volume I, 

como veremos abaixo, é a pesquisa de campo, classificada como um treino do 

olhar para a construção do olhar de estranhamento, pois não há até o momento 

conteúdos que possibilitem aos alunos compreender esse conceito e isso pode 

dificultar que  relacionem a pesquisa ao mesmo de modo consciente. 
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Além disso, essa imagem do olho com uma caveira no interior, do artista 

plástico holandês Maurits Cornelis Escher, gera muita dificuldade de 

interpretação aos alunos, sobretudo pela ausência mais uma vez de textos 

contextualizadores. Nessa mesma proposta de pesquisa de campo muitas 

informações se repetem tomando espaço desnecessário. Vamos ver na imagem 

abaixo que as orientações se repetem, isto é, a necessidade de descrição do 

ambiente, das pessoas que ali estão e de suas interações, bem como de não 
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pedir explicações ou conversar com as pessoas sobre as relações sociais 

observadas e de escolher lugares que ainda não conheçam.  

  

Além das repetições referidas, outras orientações são óbvias o suficiente 

para não haver precisão de estarem descritas, como é o caso da necessidade 

de pedir permissões para entrar em alguns lugares e em outros não, ou da 

necessidade de se ter respeito e de explicar às pessoas o que foram fazer nos 

lugares escolhidos para visitarem, bem como de escolherem lugares que não 
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sejam perigosos e de fácil acesso. Na imagem abaixo também podemos ver que 

muito espaço é reservado à anotações dos alunos.   
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Esse espaço em branco é completamente desnecessário levando em 

consideração que os alunos possuem material adequado para este fim. Muitos 

alunos queixam-se, inclusive, que o espaço em questão é insuficiente, que os 

cadernos que possuem é mais adequado e que não querem ter de usar seus 

cadernos e depois ter de novamente passar as informações para esse material. 

Nessa Situação de Aprendizagem, também merece destaque os textos 

disponibilizados aos alunos. No print abaixo podemos ver que o Texto 1 não diz 
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aos alunos o que é o senso comum, mas afirma que conhecimento científico 

parte dele e precisa ir além, ou seja, o texto mais confunde que esclarece 

conceitos ou o pensamento científico.  

     

Por conseguinte, entendemos ser adequado abordar o conceito de senso 

comum de modo mais aprofundado, isto é, com base no pensamento teórico de 

Antonio Gramsci, por exemplo, à quem o senso comum consiste em “[...] 

características difusas e dispersas de um pensamento genérico de uma certa 

época em um certo ambiente popular”. (GRAMSCI, 1999, p. 101). Para esse 

autor, senso comum é  

a concepção do mundo absorvida acriticamente pelos vários ambientes 
sociais e culturais nos quais se desenvolve a individualidade moral do 
homem médio. O senso comum não é uma concepção única, idêntica no 
tempo e no espaço: é o “folclore” da filosofia e, como o folclore, apresenta-
se em inumeráveis formas; seu traço fundamental e mais característico é 
o de ser uma concepção (inclusive nos cérebros individuais) desagregada, 
incoerente, inconsequente, conforme à posição social e cultural das 
multidões das quais ele é a filosofia [...] Todavia, o ponto de partida deve 
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ser sempre o senso comum, que é espontaneamente a filosofia das 
multidões, as quais se trata de tornar ideologicamente homogêneas. 
(GRAMSCI, 1999, p.114 p. 116). 

 

O senso comum não é o único conceito que podemos apresentar a partir 

do pensamento teórico, a ciência também pode ser abordada nessa perspectiva. 

Para A. Giddens, a  

[...] ciência é o emprego de métodos sistemáticos de investigação 
empírica, de análise de dados, do pensamento teórico e da avaliação 
lógica dos agrupamentos a fim de desenvolver um corpo de conhecimento 
a respeito de um tema específico. De acordo com essa definição, a 
sociologia é um esforço científico; envolve métodos sistemáticos de 
investigação empírica, análise de dados e avaliação de teorias à luz das 
evidências e do argumento lógico. Estudar os seres humanos, no entanto, 
é diferente de observar os acontecimentos no mundo físico, e a sociologia 
não deveria ser imediatamente vista como uma ciência natural. 
Diferentemente dos objetos da natureza, os humanos são seres 
autoconscientes, que conferem sentido e propósito ao que fazem. Não 
podemos sequer descrever a vida social com precisão a menos que 
primeiro compreendamos os conceitos que as pessoas aplicam ao seu 
comportamento. (GIDDENS, 2005, p. p. 509-510).  

 

Além desse texto sobre o pensamento científico e a Sociologia, podemos 

citar um trecho do livro didático Sociologia Hoje explicando que os conceitos  

[...] são a porta de entrada para uma explicação da realidade. Um conjunto 
de conceitos forma uma teoria, espécie de regra geral de análise para 
determinados fenômenos. O tempo todo nós utilizamos conceitos, mesmo 
sem perceber. Não se pensa sem conceitos. A linguagem é um conjunto 
de conceitos. As palavras significam coisas, e mesmo palavras que 
parecem apenas dar nome às coisas são conceitos. Pense na palavra 
“mesa”, por exemplo. Aparentemente ela indica um objeto, um móvel com 
pés cobertos por um tempo, mas, de fato, denota uma ideia. Porém há 
uma diferença entre os conceitos do senso comum e aqueles produzidos 
por cientistas sociais. Quando um cientista elabora um conceito, ou se 
utiliza de um elaborado por outro autor, ele precisa especificar exatamente 
o que quer dizer com aquele conceito. Em outras palavras, deve evitar as 
ambiguidades da linguagem e garantir que apenas aquele sentido que 
conferiu ao conceito seja considerado. Os conceitos das Ciências Sociais, 
ao contrário daqueles da vida cotidiana, estão sujeitos a controles: eles 
pretendem ser precisos. E por que essa precisão é necessária? Porque 
sem ela os argumentos e explicações do cientista social estão sujeitos a 
interpretações errôneas. Por exemplo, pense na palavra “cultura”. O termo 
é tanto um conceito da vida cotidiana [...] quanto um conceito sociológico 
ou antropológico. Se um cientista social pretende entender, digamos, a 
cultura dos imigrantes bolivianos no Brasil, antes de tudo precisa definir o 
que ele entende por cultura. Caso contrário, quem ler seu trabalho sem 
saber o que significa “cultura” para esse estudioso só poderá recorrer a 
seu próprio conjunto de significado para o termo. (MACHADO; AMORIM; 
BARROS, 2016, p. p. 16-17). 
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Afinal, assim como o senso comum, o pensamento científico é abordado 

de modo muito empobrecido pelo texto disponibilizado nos Cadernos. Abaixo 

veremos que o Texto 2 define desnaturalização tal qual as OCN, mas até o 

momento não se cumpre efetivamente com o previsto no conceito.  
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Onde está a historicidade dos fenômenos sociais dos quais se trata nessa 

Situação de Aprendizagem? Quais as causas desses fenômenos? Onde estão 

as teorias, conceitos e temas mutuamente referentes ao estranhamento e a 

desnaturalização da realidade? E os textos contextualizando-os? Nada disso se 

encontra nessa Situação de Aprendizagem, no lugar desses conteúdos há 

espaços em branco para que o aluno preencha com informações disponíveis no 

Caderno do Professor ou muitas páginas abordando um único aspecto da 

desnaturalização do olhar, o imediatismo.  
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Além do espaço em branco, nota-se que as características do senso 

comum exigidas no item a) não estão disponibilizadas no Caderno do Aluno, mas 

sim no Caderno do Professor como segue abaixo.  
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Essa ausência de conteúdo no Caderno do Aluno em relação ao Caderno 

do Professor não só representa uma contradição pedagógica, uma vez que é o 

aluno quem mais precisa de apoio didático, como também cria dificuldades para 

que possa responder a segunda pergunta proposta referente a necessidade de 

se afastar do olhar do senso comum para desenvolver um olhar científico, à 

medida que, os alunos ficam condicionados à um preenchimento mecânico das 

informações que o professor transmite por meio de seu Caderno e com isso não 

se apropriam adequadamente do conceito. 

Subsequente às questões propostas, têm-se várias páginas destinadas à 

análise das imagens do artista plástico holandês Maurits Cornelis Escher. São 

muitas imagens para um único propósito, o de mostrar o imediatismo no olhar, 

de que algo pode ser observado de diferentes perspectivas. O problema é que 

são cinco páginas de análise de imagens que não possibilitam aos alunos 
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estabelecerem relações com sua realidade social, a maior parte dos desenhos 

consistem, inclusive, numa fuga da realidade.  
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Se o objetivo é mostrar que existem diferentes maneiras de olhar um 

mesmo objeto da realidade, imagens de fenômenos presentes em seus 

cotidianos, cidade ou país podem produzir melhores resultados, sobretudo, se 

dialogarem com teorias e conceitos científicos. Por exemplo, propomos, nesse 

momento, que os alunos observem as imagens reproduzidas abaixo e depois 

leiam o texto a seguir.  
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Rio Parada Funk 2015: O Maior Baile Funk do Mundo Foi Bem de Rua. In: https://www.vice.com 

Batalhas de rap invadem Alto Tietê e atraem centenas de fãs e simpatizantes. In: 

https://www.diariodesuzano.com.br/ 
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Passeata do Rock mobiliza mais de 150 jovens em Caxias do Sul. In: 

http://pioneiro.clicrbs.com.br/ 

As imagens mostram diferentes modos de ser jovem, seja na parada funk, 

nas batalhas de rap ou na passeata do rock, mas o texto abaixo de Juarez Dayrell 

(2003) busca ir além dos estilos de grupos musicais e compreender os jovens 

como sujeitos sociais que constroem um determinado modo de ser jovem. Para 

tanto, J. Dayrell descreve diferentes perspectivas sobre a juventude que podem 

auxiliar na compreensão de que existem diferentes maneiras de olhar um mesmo 

fenômeno da realidade.     

[...] nos deparamos no cotidiano com uma série de imagens a respeito da 
juventude que interferem na nossa maneira de compreender os jovens. 
Uma das mais arraigadas é a juventude vista na sua condição de 
transitoriedade, na qual o jovem é um “vir a ser”, tendo no futuro, na 
passagem para a vida adulta, o sentido das suas ações no presente. Sob 
essa perspectiva, há uma tendência de encarar a juventude na sua 
negatividade, o que ainda não chegou a ser (Salem, 1986), negando o 
presente vivido. Essa concepção está muito presente na escola: em nome 
do “vir a ser” do aluno, traduzido no diploma e nos possíveis projetos de 
futuro, tende-se a negar o presente vivido do jovem como espaço válido 
de formação, assim como as questões existenciais que eles expõem, bem 
mais amplas do que apenas o futuro. Uma outra imagem presente é uma 
visão romântica da juventude que veio se cristalizando a partir dos anos 
de 1960, resultado, entre outros fatores, do florescimento da indústria 
cultural e de um mercado de consumo dirigido aos jovens, que se traduziu, 
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em modas, adornos, locais de lazer, músicas, revistas etc. (Leccardi, 
1991; Abramo, 1994; Feixa, 1998). Nessa visão, a juventude seria um 
tempo de liberdade, de prazer, de expressão de comportamentos 
exóticos. A essa idéia se alia a noção de moratória, como um tempo para 
o ensaio e o erro, para experimentações, um período marcado pelo 
hedonismo e pela irresponsabilidade, com uma relativização da aplicação 
de sanções sobre o comportamento juvenil. Mais recentemente, 
acrescenta-se uma outra tendência de perceber o jovem reduzido apenas 
ao campo da cultura, como se ele só expressasse a sua condição juvenil 
nos finais de semana ou quando envolvido em atividades culturais. Essas 
imagens convivem com outra: a juventude vista como um momento de 
crise, uma fase difícil, dominada por conflitos com a auto-estima e/ou com 
a personalidade. Ligada a essa idéia, existe uma tendência em considerar 
a juventude como um momento de distanciamento da família, apontando 
para uma possível crise da família como instituição socializadora. Alguns 
autores vêm ressaltando que a família, junto com o trabalho e a escola, 
estaria perdendo o seu papel central de orientação e de valores para as 
gerações mais novas (Morcellini, 1997; Zaluar, 1997; Abromavay et 
al.,1999). Torna-se necessário colocar em questão essas imagens, pois, 
quando arraigados nesses “modelos” socialmente construídos, corremos 
o risco de analisar os jovens de forma negativa, enfatizando as 
características que lhes faltariam para corresponder a um determinado 
modelo de “ser jovem”. Dessa forma, não conseguimos apreender os 
modos pelos quais os jovens, principalmente se forem das camadas 
populares, constroem as suas experiências. Com base nessas 
preocupações, pretendo evidenciar neste artigo como os jovens, enquanto 
sujeitos sociais, constroem um determinado modo de ser jovem, baseados 
em seu cotidiano. Para isso tomaremos como foco jovens das camadas 
populares ligados a grupos musicais, no caso, rap e funk. Quem são esses 
jovens fora dos grupos dos quais participam? Como constroem um 
determinado modo de ser jovem no seu cotidiano? (DYARELL, 2003, p. p. 
40-41).  

 

A partir desse texto podemos mostrar aos alunos que a nossa 

compreensão do ser jovem passa pela perspectiva que temos desse fenômeno 

e que essa é socialmente construída. Por isso, as imagens e o texto não só 

mostram aos alunos diferentes olhares sobre um fenômeno presente em seu 

cotidiano, como também possibilitam a eles refletirem sobre o ser humano como 

ser social com base em teorias e conceitos. Ou seja: por que o autor chama as 

diferentes perspectivas sobre a juventude de “modelos” socialmente 

construídos? Por que esses modelos podem levar a uma análise negativa dos 

jovens?; Seriam essas perspectivas um olhar do senso comum sobre a 

juventude e o ser jovem? Assim é possível preparar os alunos para a discussão 

que se apresenta na Situação de Aprendizagem subsequente sem perder o 
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diálogo com a discussão anterior sobre o senso comum e o pensamento 

científico, até porque chama atenção que a Situação de Aprendizagem 2 – O ser 
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humano é um ser social propõe essa discussão sem articular o tema a conceitos 

e teorias.   
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Ao formar no aluno o procedimento da atividade de estudo, observamos 

que temas, conceitos e teorias podem ser abordados de modo mutuamente 

referentes como exige o desenvolvimento da desnaturalização dos fenômenos 

sociais proposto nas OCN-Sociologia e, consequentemente, nos Cadernos de 

Sociologia São Paulo Faz Escola. Ao passo que, a atividade de estudo é 

composta por motivos de estudo-cognitivos, tarefas de estudo e suas ações de 

estudo, controle e avaliação. Nesse sentido, por suas características mais 

abrangentes, os temas se encaixam nos motivos de estudo-cognitivos 

justamente por se tratar de um ponto de partida à formação da atividade de 

estudo que consiste na necessidade de estabelecer uma relação teórica com a 

realidade e se apropriar de modos generalizados de ação.  

Os conceitos e teorias, por sua vez, estão inseridos nas tarefas de estudo 

e suas respectivas ações, pois a característica substancial da tarefa de estudo é 

o domínio dos modos generalizados de ação a partir de ações de estudo em 

condições pré-estabelecidas nas quais os alunos participam da construção do 

conceito. Tais ações não só promovem nos alunos o desenvolvimento de 

análise, reflexão e planificação, como também, possibilitam o contato com as 

teorias que fundamentam os conceitos quando os envolve no processo de 

apropriação da origem, constituição e desenvolvimento dos mesmos, mostrando 

que o pensamento não surge do nada mas se baseia em uma observação 

empírica, teórica e metodológica da realidade concreta. 

No entanto, tanto a obra Robinson Crusoé de Daniel Defoe quanto o filme 

Náufrago de Robert Zemeckis não possibilitam aos alunos se apropriarem de 

conceitos, como também não os colocam em relação com uma discussão teórica 

que envolva a perspectiva anunciada no título dessa Situação de Aprendizagem, 
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isto é, discutir um tema central para a Sociologia que é o ser humano e a sua 

relação com a sociedade. Mas, ao contrário, enfatiza-se a memorização do 

conhecimento, bem como sua aplicação nas situações em que esses serão úteis. 

Trata-se, por conseguinte, de um ensino passivo que pouco desenvolve as 

capacidades de analisar, refletir e planejar. No print abaixo com as questões 
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elaboradas para a Proposta 1 – Leitura da obra Robinson Crusoé, de Daniel 

Defoe – podemos observar o foco na memorização de informações.  

 



96 
 

 



97 
 

 

Como podemos ver, das sete questões elaboradas apenas duas fazem os 

alunos estabelecerem alguma reflexão com o objetivo proposto por essa 

Situação de Aprendizagem que são as questões de número dois e sete. As 

demais são apenas de memorização de informações, pois apenas pedem para 

descrever situações vivenciadas pelo autor. Mesmo as duas questões que levam 

à reflexão, essas não  são profundas uma vez que não há conceitos e teorias 

presentes no texto. Dessa forma, entendemos que é adequado usar textos que 

deem aos alunos oportunidades de se relacionarem com o pensamento científico 

presente nessa discussão e, nesse sentido, podemos citar um trecho da obra O 

desenvolvimento do Psiquismo, de Leontiev. 

[...] desde o princípio da história humana, os próprios homens e as suas 
condições de vida não deixaram de se modificar e as aquisições da 
evolução de se transmitir de geração em geração, o que gera a 
continuidade do progresso histórico. Era preciso portanto que estas 
aquisições se fixassem. Mas como, se – já vimos – elas não podem fixar-
se sob o efeito de herança biológica? Foi sob uma forma absolutamente 
particular, forma que só aparece com a sociedade humana: a dos 
fenômenos externos da cultura material e intelectual. Esta forma particular 
de fixação e de transmissão às gerações seguintes das aquisições da 
evolução deve o seu aparecimento de fato, diferentemente dos animais, 
dos homens terem uma atividade criadora e produtiva. É, aliás, o caso da 
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atividade humana fundamental: o trabalho. Pela sua atividade, os homens 
não fazem senão adaptar-se à natureza. Eles modificam-na em função do 
desenvolvimento de suas necessidades. Criam os objetos que devem 
satisfazer às suas necessidades e igualmente os meios de produção 
destes objetos, dos instrumentos às máquinas mais complexas. 
Constroem habitações, produzem as suas roupas e os bens materiais. Os 
progressos realizados na produção de bens materiais são acompanhados 
pelo desenvolvimento da cultura dos homens; o seu conhecimento do 
mundo circundante deles mesmos enriquece-se, devolvem-se a ciência e 
a arte. Ao mesmo tempo, no decurso da atividade dos homens, as suas 
aptidões, os seus conhecimentos e o seu saber-fazer cristalizam-se de 
certa maneira nos seus produtos (materiais, intelectuais, ideais). Razão 
por que todo o progresso no aperfeiçoamento, por exemplo, dos 
instrumentos de trabalho pode considerar-se, deste ponto de vista, como 
marcando um novo grau do desenvolvimento histórico nas aptidões 
motoras do homem; também a complexidade da fonética das línguas 
encarna os progressos realizados na articulação dos sons e do ouvido 
verbal, os progressos das obras de arte, um desenvolvimento estético etc. 
Cada geração começa, portanto, a sua vida num mundo de objetos e de 
fenômenos criados pelas gerações precedentes. Ela apropria-se das 
riquezas deste mundo participando no trabalho, na produção e nas 
diversas formas de atividade social e desenvolvendo assim as aptidões 
especificamente humanas que se cristalizaram, encarnaram nesse 
mundo. Com efeito, mesmo a aptidão para usar a linguagem articulada só 
se forma, em cada geração, pela aprendizagem da língua que se 
desenvolveu num processo histórico, em função das características 
objetivas desta língua. O mesmo se passa com o desenvolvimento do 
pensamento ou da aquisição do saber. Está fora de questão que a 
experiência individual do homem, por mais rica que seja, baste para 
produzir a formação de um pensamento lógico ou matemático abstrato e 
sistemas conceituais correspondentes. Seria preciso não uma vida, mas 
mil. De fato, o mesmo pensamento e o saber de uma geração formam-se 
a partir da apropriação dos resultados da atividade cognitiva das gerações 
precedentes. (LEONTIEV, 2004, p. 283 p. 284). 

  

Como vimos, a mediação existente na relação sujeito/objeto no 

desenvolvimento da atividade de estudo que se aproxima do princípio da 

desnaturalização proposto pela OCN-Sociologia, exige que a atividade de ensino 

do professor esteja intencionalmente organizada para essa finalidade. Isto é, a 

atividade de ensino deve articular teoria e prática de modo a seguir os princípios 

do movimento dialético entre o abstrato e o concreto, cujo ponto de partida e 

chegada são os fenômenos da realidade objetiva. Em se tratando do 

desenvolvimento da desnaturalização dos fenômenos sociais, os alunos partem 

de temas abrangentes para construir outro olhar sobre a realidade concreta com 

um recorte conceitual amparado por teorias. Ou seja, por meio da análise dos 
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temas que lhes interessam, os alunos realizam uma redução do concreto ao 

abstrato, ao mesmo tempo que pela síntese fazem uma ascensão do abstrato 

ao concreto.  

Por conseguinte, os alunos reproduzem o método de construção do 

conceito, isto é, chegam a essência de um dado fenômeno da realidade 

concreta, cujo ponto de partida é um determinado tema e, amparados por teorias, 

se apropriam do conceito obtendo consciência de sua instrumentalidade na 

mediação da realidade. Logo, ao se organizar o ensino para o desenvolvimento 

da atividade de estudo, a primeira ação não é buscar os meios para se chegar a 

definição do conceito, mas partir de um tema qualquer que motive os alunos para 

analisar a materialidade de um conceito por meio de sua origem, estrutura – 

constituição – e desenvolvimento, o que ocorre quando se aborda o tema do ser 

humano como um ser social com base no trecho da obra de Leontiev.  

Após a redução do concreto ao abstrato, o professor deve elaborar  um 

problema cuja solução exige a apropriação do conceito para que realizem a 

ascensão do abstrato ao concreto. Nesse processo, cabe ao professor a análise 

do objeto e do sujeito da aprendizagem, bem como, dos aspectos afetivo-

cognitivos mobilizados. Na análise, o professor precisa considerar todo processo 

de transformação e subsequente autotransformação do sujeito e da realidade a 

qual está inserido. Com isso, as ações de ensino devem envolver problemas 

desencadeadores, momentos de análise e síntese coletiva, textos científicos e 

clássicos da respectiva área do conhecimento, como também, avaliação voltada 

para o uso do conteúdo como explicação dos fenômenos da realidade concreta. 

Por isso, além do texto científico representado no trecho da obra de Leontiev, 

acreditamos que devem estar presentes problemas desencadeadores que 
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estimulem os alunos ao desenvolvimento de análises e reflexões sobre o ser 

humano e o mundo com o qual ele se relaciona de maneira coletiva. Logo, 

podemos solicitar aos mesmos que analisem o aspecto da razão humana 

destacado pelo Iluminismo e pela Revolução Francesa, seus desdobramentos 

na Revolução Industrial com os avanços tecnológicos e as desigualdades sociais 

e as diferentes formas de olhar a juventude descritas por Dayrell considerando 

o processo de humanização exposto acima por Leontiev. Ademais, tal tarefa 

deve ser composta por diversas ações de estudo como a de leitura e 

compreensão de textos para que  alcancem esse objetivo, a saber, realizar 

leitura em conjunto com o professor e tomar nota dos termos e conceitos que 

trouxeram dificuldade para a interpretação do texto, por exemplo.  

Por sua vez, a Situação de Aprendizagem 3 – A Sociologia e o trabalho do 

sociólogo também se mostra bastante esvaziada em termos de conteúdo. A 

mesma conta com a entrevista de um sociólogo sobre o linchamento e umas 

perguntas de interpretação de texto, entre as quais, os alunos sequer têm 

condições de responder. Afora isto, novamente, constata-se a ausência de 

teorias e conceitos sobre aquilo que se propõe como objetivo.  
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Como se pode ver, os alunos não encontram em momento algum a 

definição de Sociologia, isto é, o que é afinal de contas o olhar sociológico? 

Entendemos que, até agora, os alunos não conseguem ter uma compreensão 

desse olhar, pois nada foi devidamente proposto. Seja o estranhamento, a 

desnaturalização, o olhar sociológico, o senso comum, o pensamento científico, 

etc. carecem de conteúdos necessários à sua compreensão pelos alunos. 
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Assim, a questão número dois, por exemplo, não pode ser respondida por meio 

desse material, pois o aluno não sabe ao certo o que é o senso comum. Mas, 
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essa não é a única questão presente nessa Situação de Aprendizagem que não 

se pode responder por meio do Caderno do Aluno, abaixo podemos ver outras. 
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Em nenhum momento, nesse material, se trata do surgimento da 

Sociologia, do processo de Revolução Industrial e de urbanização. Assim como, 

não se fala do trabalho do assistente social e o do filósofo. Essas informações 

estão empobrecidamente dispostas no Caderno do Professor, criando, 

novamente, uma dependência dos alunos para com o professor, isto é, os 

mesmos só conseguem responder o que lhes é perguntado à medida que obtém 

a explicação do professor. Trata-se de um modelo que impede o 

desenvolvimento da autonomia dos alunos frente aos exercícios propostos. Por 

isso, entendemos que os textos devem ser todos disponibilizados no Caderno 

do Aluno para que o mesmo consiga ou busque, em um determinado momento, 

responder às questões colocadas por conta própria. Aliás, os prints abaixo dessa 

mesma Situação de Aprendizagem do Caderno do Professor podem mostrar 
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com bastante clareza a disparidade do volume de conteúdo do Caderno do 

Professor em comparação ao Caderno do Aluno. 
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À medida que esse texto não se apresenta no Caderno do Aluno, torna-se 

muito difícil para o mesmo compreender o que é a Sociologia e o seu contexto 

histórico de surgimento. Por conseguinte, podemos afirmar que os Cadernos de 

Sociologia São Paulo Faz Escola se inserem na lógica formal à qual se baseia a 

pedagogia das competências que os fundamentam. Nessa perspectiva, cabe ao 

professor apresentar e explicar conteúdos de característica empírica aos alunos 

numa forma pronta e completa, de modo que os mesmos associem as 
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informações, visualizem sua utilidade, a expressem oralmente e realizem 

exercícios. 

Esse ensino, cuja base é o método explicativo-ilustrativo, consiste na 

transmissão direta de conhecimento do professor ao aluno, de modo a enfatizar 

a memorização, bem como sua aplicação nas situações em que esses serão 

“úteis”. Trata-se, como vimos, de um ensino passivo que pouco desenvolve as 

capacidades dos alunos de analisar, refletir e planejar. Ademais, a sensibilidade 

sociológica que norteia a elaboração dos Cadernos de Sociologia São Paulo Faz 

Escola confirma, por sua vez, sua forma simplificada de apresentação dos 

conteúdos próprios à Sociologia. Até o momento, observa-se que o objetivo do 

aprendizado não é a apropriação de conceitos, mas uma relação com a realidade 

social muito próxima a do senso comum.  Por isso, não encontramos textos que 

proporcionem aos alunos a apropriação de conceitos como, por exemplo, o 

conceito de Sociologia tal qual exposto num trecho do livro O que é Sociologia 

de Carlos Benedito Martins. 

A sociologia constitui um projeto intelectual tenso e contraditório. Para 
alguns ela representa uma poderosa arma a serviço dos interesses 
dominantes, para outros ela é a expressão teórica dos movimentos 
revolucionários. A sua posição é notavelmente contraditória. De um lado, 
foi proscrita de inúmeros centros de ensino. Foi fustigada, em passado 
recente, nas universidades brasileiras, congelada pelos governos militares 
argentino, chileno e outros do gênero. Em 1968, os coronéis gregos 
acusavam-na de ser disfarce do marxismo e teoria da revolução. 
Enquanto isso, os estudantes de Paris escreviam nos muros da Sorbone 
que“não teríamos mais problemas quando o último sociólogo fosse 
estrangulado com as tripas do último burocrata”. Como compreender as 
avaliações tão diferentes dirigidas com relação a esta ciência? Para 
esclarecer esta questão, torna-se necessário conhecer, ainda que de 
forma bastante geral e com algumas omissões, um pouco de sua história. 
Isto me leva a situar a sociologia – este conjunto de conceitos, de técnicas 
e de métodos de investigação produzidos para explicar a vida social – no 
contexto histórico que possibilitou o seu surgimento, formação e 
desenvolvimento. Este livro parte do princípio de que a sociologia é o 
resultado de uma tentativa de compreensão de situações sociais 
radicalmente novas, criadas pela então nascente sociedade capitalista. A 
trajetória desta ciência tem sido uma constante tentativa de dialogar com 
a civilização capitalista, em suas diferentes fases. Na verdade, a 
sociologia, desde o seu início, sempre foi algo mais do que uma mera 
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tentativa de reflexão sobre a sociedade moderna. Suas explicações 
sempre contiveram intenções práticas, um forte desejo de interferir no 
rumo desta civilização. Se o pensamento científico sempre guarda uma 
correspondência com a vida social, na sociologia esta influência é 
particularmente marcante. Os interesses econômicos e políticos dos 
grupos e das classes sociais, que na sociedade capitalista apresentam-se 
de forma divergente, influenciam profundamente a elaboração do 
pensamento sociológico. Procuro apresentar, em termos de debate, a 
dimensão política da sociologia, a natureza e as consequências de seu 
envolvimento nos embates entre os grupos e as classes sociais e refletir 
em que medida os conceitos e as teorias produzidos pelos sociólogos 
contribuem para manter ou alterar as relações de poder existentes na 
sociedade. (MARTINS, 2006, p. 7-9).  

 

Como se pode ver, esse texto traz diferentes concepções sobre o conceito 

de Sociologia. Com ele podemos, inclusive, dialogar com a proposta recorrente 

de mostrar que há várias formas de olhar para um mesmo fenômeno da 

realidade. Mas, para tanto, é fundamental que os textos estejam presentes no 

Caderno do Aluno para que os mesmos os leiam e elaborem as respostas para 

as questões propostas. Na Situação de Aprendizagem 4 – A Socialização, por 

exemplo, temos poucos textos que tratam do conceito, a maior parte do espaço 

é ocupado com linhas em branco para os alunos escreverem.  

Essa Situação de Aprendizagem é composta por três etapas, sendo que a 

primeira pouco contribui para compreensão do processo de socialização. O 

exercício não contém textos de apoio que propiciem uma compreensão do 
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conceito, solicitando apenas que os alunos preencham um quadro com 

informações sobre quando e onde nasceram. 

 

A Etapa 1 – Quem somos? propõe aos alunos uma reflexão muito próxima 

ao senso comum, isto é, que algo mudou em minha vida desde quando nasci. 

Com textos que possibilitem aos alunos se apropriarem do conceito, os mesmos 

poderiam observar que essas mudanças envolvem um processo de 

aprendizagem. Entretanto, no print abaixo podemos ver que as questões não se 

pretendem profundas, isto é, levar os alunos além do que já percebem com certa 

clareza. Por isso, nada de novo lhes é apresentado nesse momento e essa 

ausência de novidade, muitas vezes, torna o conteúdo proposto desinteressante, 
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ou seja, os alunos acham que já sabem tudo sobre o conteúdo que se pretende 

apresentar.  

 

 

Não disponibilizar textos que tratem do processo de socialização dificulta, 

inclusive, a compreensão dos alunos da sequência didática proposta. Pois, pela 

ausência de um fio condutor vinculado ao conceito, muitos não conseguem 
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realizar os exercícios propostos a partir da leitura do texto A civilização grega de 

François Chamoux como podemos ver abaixo.  
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Os alunos não conseguem pegar, por exemplo, o aspecto da mudança 

levantado pelo primeiro grupo de perguntas sobre suas vidas e associá-lo ao 

texto acima e ao segundo grupo de questões sobre as semelhanças e diferenças 

entre suas vidas e as dos jovens atenienses no que se refere a educação. Ao 

não estabelecer contato com o conceito, os alunos não percebem que um 
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processo de aprendizagem está intrínseco às relações sociais que vivenciam, 

que se ampliam e diversificam conforme os espaços que passam a frequentar. 

Além disso, chama atenção que a organização dessa aprendizagem não 

constrói um diálogo com a Situação de Aprendizagem 2 – O ser humano é um 

ser social, pois viria a calhar levando em consideração que essa etapa da 

Situação de Aprendizagem 4 é intitulada com a pergunta Quem somos?, e que 

em seguida questiona-se sobre quando e onde nasceram. Assim, tal como nas 

propostas pedagógicas observadas na Situação de Aprendizagem 2, não se 

apresenta aos alunos os conceitos com clareza, ou seja, não se têm a 

compreensão da natureza social humana ou sequer da influência da época e do 

lugar em que nasceram naquilo que são ou que podem fazer. Não se sabe, por 

exemplo, dizer ao certo o que salvou a vida de Robinson Crusoé ou de Chuck 

Noland.      

Como veremos abaixo, a Etapa 2 – O que aprendemos e a Etapa 3 – Como 

pensamos, são as únicas que tratam de apresentar o conceito, mas entendemos 

que as mesmas o fazem de modo insuficiente. Os únicos autores citados são 
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Peter Berger e Thomas Luckmann, com pequenos trechos da obra que 

escreveram conjuntamente.  

 

 

Entendemos que outros autores poderiam ser citados como, por exemplo, 

o próprio Giddens. Esse autor contribui com mais informações sobre como agem 
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os agentes de socialização, além de, na socialização primária, se referir ao 

recém-nascido como um ser ativo, isto é, uma perspectiva diferente da afirmação 

de que há uma tendência à reprodução dos hábitos e costumes dos locais em 

que se nasce ou vive como observado no texto acima. Assim, não só retoma-se 

algo proposto na Situação de Aprendizagem 1 de mostrar que há diferentes 

olhares sobre um mesmo fenômeno da realidade, como também amplia-se a 

possibilidade de desnaturalização das relações sociais. 

O processo pelo qual as crianças, ou outros novos membros da 
sociedade, aprendem o modo de vida de sua sociedade é chamado de 
socialização. A socialização é o principal canal para a transmissão da 
cultura através do tempo e das gerações. A socialização, portanto, é o 
processo por meio do qual a criança indefesa gradualmente se torna uma 
pessoa autoconsciente e instruída, hábil nos modos da cultura na qual ela 
nasceu. A socialização não é um tipo de “programação cultural”, em que 
a criança absorve passivamente as influências com as quais ela entra em 
contato. Mesmo os recém-nascidos têm necessidades e exigências que 
afetam o comportamento daqueles responsáveis pelo seu cuidado: a 
criança é, desde o início, um ser ativo. A socialização conecta diferentes 
gerações umas com as outras. O nascimento de uma criança altera as 
vidas daqueles que são responsáveis pela sua criação – e eles mesmos, 
portanto, passam por novas experiências de aprendizado. Os cuidados 
dos pais comumente ligam as atividades dos adultos às crianças para o 
restante de suas vidas. As pessoas mais velhas, é claro, permanecem 
pais quando se tornam avós, produzindo então outro conjunto de relações, 
ligando diferentes gerações umas com as outras. A socialização, portanto, 
deveria ser vista como um processo que dura a vida inteira, em que o 
comportamento humano é continuamente modelado pelas interações 
sociais. Ela permite que os indivíduos desenvolvam a si mesmos e a seu 
potencial, a aprender e a fazer ajustes. Os sociólogos falam com 
frequência que a socialização ocorre em duas grandes fases, envolvendo 
um número de diferentes agentes de socialização. Os agentes de 
socialização são grupos ou contextos sociais em que ocorrem processos 
significativos de socialização. A socialização primária ocorre na primeira 
infância e na infância e é o mais intenso período de aprendizado cultural. 
É o tempo em que as crianças aprendem a língua e os padrões básicos 
de comportamento que forma a base para o aprendizado posterior. A 
família é o principal agente de socialização durante essa fase. A 
socialização secundária tem lugar mais tarde na infância e na maturidade. 
Nessa fase, outros agentes de socialização assumem algumas das 
responsabilidades que antes eram da família. As escolas, os grupos de 
iguais, as organizações, a mídia e finalmente o lugar de trabalho se tornam 
formas socializantes para os indivíduos. As interações sociais nesses 
contextos ajudam as pessoas a aprenderem os valores, as normas e as 
crenças que constituem os padrões de sua cultura. (GIDDENS, 2005, 
p.42). 

  

Além do texto de Giddens, poderíamos até sugerir imagens ilustrando 

alguns dos agentes de socialização, como as apresentadas abaixo, tamanha é 
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a quantidade de espaço para a realização de exercícios que os alunos podem e, 

muitas vezes, fazem nos próprios cadernos. São sete páginas de espaço em 

branco para preenchimento de questões, de um total de doze, sendo que, desse 

total, uma página e meia é destinada, especificamente, ao conteúdo teórico 

proposto, é claro dentro da lógica formal de memorização do conhecimento e 
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não na lógica dialética de construção do conceito e da apropriação de modos 

generalizados de ação.   

 

 

Uma comunicação da família. In: https://pt.dreamstime.com/imagens-de-stock-uma-
comunica%C3%A7%C3%A3o-da-fam%C3%ADlia-image23321174. 
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Getty Images bbc.com. In: https://www.gettyimages.com.br 

Ambiente de trabalho. In: https://liderjr.com/blog/ambiente-de-trabalho/ 

As imagens auxiliam o processo pedagógico de modo muito significativo, 

mas devem sempre ser acompanhadas de textos que as contextualizem. Por 
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isso, consideramos adequado aproveitar o espaço, limitado em virtude do 

modelo imposto pelo São Paulo Faz Escola, transferindo o lugar de resposta 

para o caderno dos alunos e inserindo nesse local textos com conteúdo teórico. 

Nisso, inclui não só mostrar outro olhar sobre o recém-nascido e a maneira que 

se relaciona com os agentes de socialização, mas também outra perspectiva 

sobre a vida. Isto é, na Situação de Aprendizagem 5 – Relações e interações 

sociais na vida cotidiana, a discussão sobre formas de relação e interação entre 

seres humanos é tão empobrecida que os alunos podem deduzir que a vida 

consiste numa representação de papéis, não há outra perspectiva posta  que os 

leve, por exemplo, a concebê-la como uma vivência de relações sociais 

concretas. 

As etapas sob as quais se subdivide essa Situação de Aprendizagem são 

todas direcionadas a uma única forma de olhar as relações e interações sociais 

da vida cotidiana, a saber, a representação de papéis sociais. A primeira reflexão 

proposta aos alunos envolve uma situação de entrevista de emprego. Parte-se 
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do pressuposto que, para uma entrevista de emprego, é necessário manipular a 

imagem pessoal.  

 

Como se pode ver, a pergunta de número dois é restrita àqueles alunos 

que já tenham passado por alguma entrevista de emprego, do mesmo modo que 

a de número três também exige alguma experiência dos alunos com esse tipo 
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de situação. Na maior parte dos casos, os alunos sentem dificuldade para 

realizar as encenações, pois muitos não conseguem manipular sua imagem 

pessoal na posição de entrevistado e acabam sendo sinceros, ou, quando se 

colocam como entrevistador, não sabem fazer as perguntas certas, mesmo 

aqueles que, por ventura, já tenham tido algum tipo de contato com uma 

entrevista de emprego.  

O conceito de papel é, por sua vez, definido na Etapa 1 – Representando 

papéis sociais – onde se apresenta um trecho do texto Perspectivas 

sociológicas: uma visão humanística de Peter Berger. Além disso, a 

representação social do eu nas interações sociais é elucidada por meio das 
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metáforas utilizadas por Erving Goffman em sua obra A representação do eu na 

vida cotidiana. 
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No entanto, essa sequência didática se encerra na Etapa 2 – Relações e 

interações sociais na prática cotidiana que é composta por cinco dramatizações, 

as quais os alunos devem realizar e responder às questões propostas na seção 

Você Aprendeu do Caderno do Aluno. Como veremos abaixo, as mesmas 
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questões se repetem para cada dramatização, são aproximadamente cinco 

páginas apenas para realização desse exercício.  
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Entendemos que, nesse momento, se gasta muito espaço 

desnecessariamente, isto é, talvez fosse mais adequado apresentar outro olhar 

sobre a vida. Para tanto, podemos citar um trecho da obra A Ideologia Alemã de 

Karl Marx.  

O fato é, portanto, o seguinte: indivíduos determinados, que são ativos na 
produção de determinada maneira, contraem entre si estas relações 
sociais e políticas determinadas. A observação empírica tem de provar, 
em cada caso particular, empiricamente e sem nenhum tipo de 
mistificação ou especulação, a conexão entre a estrutura social e política 
e a produção. A estrutura social e o Estado provêm constantemente do 



131 
 

processo de vida de indivíduos determinados, mas desses indivíduos não 
como podem aparecer na imaginação própria ou alheia, mas sim tal como 
realmente são, quer dizer, tal como atuam, como produzem materialmente 
e, portanto, tal como desenvolvem suas atividades sob determinados 
limites, pressupostos e condições materiais, independentes de seu 
arbítrio. A produção de ideias, de representações, da consciência, está, 
em princípio, imediatamente entrelaçada com a atividade material e com 
o intercâmbio material dos homens, com a linguagem da vida real. O 
representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens ainda 
aparecem, aqui, como emanação direta de seu comportamento material. 
O mesmo vale para a produção espiritual, tal como ela se apresenta na 
linguagem da política, das leis, da moral, da religião, da metafísica etc. de 
um povo. Os homens são os produtores de suas representações, de suas 
ideias e assim por diante, mas os homens reais, ativos, tal como são 
condicionados por um determinado desenvolvimento de suas forças 
produtivas e pelo intercâmbio que a ele corresponde, até chegar às suas 
formações mais desenvolvidas. A consciência [Bewusstsein] não pode 
jamais ser outra coisa do que o ser consciente [bewusste Sein], e o ser 
dos homens é o seu processo de vida real. Se, em toda ideologia, os 
homens e suas relações aparecem de cabeça para baixo como numa 
câmara escura, este fenômeno resulta do seu processo histórico de vida, 
da mesma forma como a inversão dos objetos na retina resulta de seu 
processo de vida imediatamente físico.  Totalmente ao contrário da 
filosofia alemã, que desce do céu à terra, aqui se eleva da terra ao céu. 
Quer dizer, não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam ou 
representam, tampouco dos homens pensados, imaginados e 
representados para, a partir daí, chegar aos homens de carne e osso; 
parte-se dos homens realmente ativos e, a partir de seu processo de vida 
real, expõe-se também o desenvolvimento dos reflexos ideológicos e dos 
ecos desse processo de vida. Também as formações nebulosas na 
cabeça dos homens são sublimações necessárias de seu processo de 
vida material, processo empiricamente constatável e ligado a 
pressupostos materiais. A moral, a religião, a metafísica e qualquer outra 
ideologia, bem como as formas de consciência a elas correspondentes, 
são privadas, aqui, da aparência de autonomia que até então possuíam. 
Não têm história, nem desenvolvimento; mas os homens, ao 
desenvolverem sua produção e seu intercâmbio material, transformam 
também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos de seu pensar. 
Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a 
consciência. No primeiro modo de considerar as coisas, parte-se da 
consciência como do indivíduo vivo; no segundo, que corresponde à vida 
real, parte-se dos próprios indivíduos reais, vivos, e se considera a 
consciência apenas como sua consciência. (MARX, 2007, p. p. 93-94). 

 

Além de apresentar uma única perspectiva sobre as relações sociais, esse 

volume do Caderno do Aluno se encerra na Situação de Aprendizagem 6 – A 

construção social da identidade discutindo tal temática com base em elementos 

lúdicos. Entendemos que seria mais apropriado tratar o tema da construção 

social da identidade a partir da realidade dos alunos. Todavia, como veremos 
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abaixo, tal discussão tem início a partir de uma pesquisa em grupo sobre a 

identidade de super-heróis imaginários. 
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Ao desconsiderar a realidade social dos alunos das escolas públicas 

paulistas, o material em questão pouco contribui para a desnaturalização dos 

fenômenos sociais. Afinal, novamente, trata-se de propor a aprendizagem de 

conteúdos científicos a partir de situações fictícias, distante da realidade 

vivenciada por qualquer pessoa no século XXI. Talvez, se houvesse textos 

complementares tratando do contexto histórico onde esses personagens foram 

criados como, por exemplo, a Guerra Fria, ou, trazer conceitos como o de 

ideologia, mostrando como essa interfere no processo de construção identitária, 

fosse possível traçar um paralelo aos dias atuais. Mas, em termos teóricos, tudo 

que se tem são dois pequenos textos, um de Norbert Elias e outro de Claude 
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Dubar, que juntos somam um total de 15 linhas alocadas na seção Lição de Casa 

do Caderno do Aluno. 

 

 

Afora isto, o que se encontra nessa Situação de Aprendizagem é espaço 

em branco para responder questões de interpretação de texto, incluindo uma 

questão sobre símbolos usados para as pessoas se diferenciarem entre si que 

em momento algum é abordado pelo Caderno do Aluno, ou seja, cobra-se 

novamente algo dos alunos que esse material não oferece. Considerando a 

premissa de que os alunos precisam compreender que existem diferentes 

olhares sobre um mesmo fenômeno da realidade e que devem fazer isso por 

meio do acesso ao conhecimento teórico, a abordagem sobre o tema da 

construção social da identidade tem de proporcionar aos alunos maior contato 
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com teorias e conceitos científicos, até mesmo para se afastar da concepção de 

sensibilidade sociológica que é muito próxima do senso comum e que não condiz 

com o princípio da desnaturalização dos fenômenos sociais das OCN-

Sociologia. Para tanto, podemos usar um trecho do texto presente no livro A 

identidade cultural na pós-modernidade de Stuart Hall onde se têm três 

concepções diferentes sobre a identidade, isto é, a do sujeito do Iluminismo, do 

sujeito sociológico e do sujeito pós-moderno. 

O sujeito do Iluminismo estava baseado numa concepção da pessoa 
humana como um indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado das 
capacidades de razão, de consciência e de ação, cujo “centro” consistia 
num núcleo interior, que emergia pela primeira vez quando o sujeito nascia 
e com ele se desenvolvia, ainda que permanecendo essencialmente o 
mesmo – contínuo ou “idêntico” a ele – ao longo da existência do indivíduo. 
O centro essencial do eu era a identidade de uma pessoa. Direi mais sobre 
isto em seguida, mas pode-se ver que essa era uma concepção muito 
“individualista” do sujeito e de sua identidade (na verdade, a identidade 
dele: já que o sujeito do Iluminismo era usualmente descrito como 
masculino). A noção de sujeito sociológico refletia a crescente 
complexidade do mundo moderno e a consciência de que este núcleo 
interior do sujeito não era autônomo e autossuficiente, mas era formado 
na relação com “outras pessoas importantes para ele”, que mediava para 
o sujeito os valores, sentidos e símbolos – a cultura – dos mundos que 
ele/ela habitava. G. H. Mead, C. H. Cooley e os interacionistas simbólicos 
são as figuras-chave na sociologia que elaboraram esta concepção 
“interativa” da identidade e do eu. De acordo com essa visão, que se 
tornou a concepção sociológica clássica da questão, a identidade é 
formada na “interação” entre o eu e a sociedade. O sujeito ainda tem um 
núcleo ou essência interior que é o “eu real”, mas este é formado e 
modificado num diálogo contínuo com os mundos culturais “exteriores” e 
as identidades que esses mundos oferecem. A identidade nessa 
concepção sociológica, preenche o espaço entre o “interior” e o “exterior 
– entre o mundo pessoal e o mundo público. O fato de que projetamos a 
“nós próprios” nessas identidades culturais, ao mesmo tempo que 
internalizamos seus significados e valores, tornando-os “parte de nós”, 
contribui para alinhar nossos sentimentos subjetivos com os lugares 
objetivos que ocupamos no mundo social e cultural. A identidade, então, 
costura (ou, para usar uma metáfora médica, “sutura”) o sujeito à 
estrutura. Estabiliza tanto os sujeitos quanto os mundos culturais que eles 
habitam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e predizíveis. 
Argumenta-se, entretanto, que são exatamente essas coisas que agora 
estão “mudando”. O sujeito, previamente vivido como tendo uma 
identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto 
não de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes 
contraditórias ou não resolvidas. Correspondentemente, as identidades, 
que compunham as paisagens sociais “lá fora” e que asseguravam nossa 
conformidade subjetiva com as “necessidades” objetivas da cultura, estão 
entrando em colapso, como resultado de mudanças estruturais e 
institucionais. O próprio processo de identificação, através do qual nos 
projetamos em nossas identidades culturais, tornou-se mais provisório, 
variável e problemático. Esse processo produz o sujeito pós-moderno, 
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conceptualizado como não tendo uma identidade fixa, essencial ou 
permanente. A identidade torna-se uma “celebração móvel”: formada e 
transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos 
representados ou interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam 
(Hall, 1987). É definida historicamente, e não biologicamente. O sujeito 
assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que 
não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há 
identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal 
modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. 
Se sentimos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até 
a morte é apenas porque construímos uma cômoda estória sobre nós 
mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu” (veja Hall, 1990). A 
identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma 
fantasia. Ao invés disso, à medida em que os sistemas de significação e 
representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma 
multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com 
cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao menos 
temporariamente. (HALL, 2001, p. 10-13).  

 

Como vimos, o conteúdo do material que se assimila é muito importante 

para a formação da atividade de estudo que pode ser capaz de desenvolver o 

princípio da desnaturalização das ONC-Sociologia nos alunos das escolas 

públicas de educação básica do estado de São Paulo. As OCN-Sociologia 

propõem uma abordagem mutuamente referente entre temas, conceitos e 

teorias, que pode dialogar com o ensino desenvolvente das implicações 

pedagógicas da teoria histórico-cultural, sobretudo, da atividade de estudo e da 

atividade de ensino às quais o conteúdo é teórico em sua essência.  

Podemos dizer o mesmo do aspecto metodológico, é importante que os 

alunos participem ativamente do método dialético de apropriação do 

conhecimento e se apropriem do mesmo, num processo de construção do 

conceito que resulte na desnaturalização dos fenômenos da realidade concreta 

com base no pensamento teórico. Isto é, que lhes deem autonomia para agir 

levando em consideração a historicidade e a materialidade dos fenômenos 

sociais, mais especificamente a origem, constituição e desenvolvimento de um 

objeto qualquer. No trecho do livro A identidade cultural na pós-modernidade de 

Stuart Hall, por exemplo, o tema da identidade é abordado com referência aos 
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conceitos de sujeito do Iluminismo, sujeito sociológico e sujeito pós-moderno, 

bem como, elementos de suas respectivas teorias. 

As ações de estudo que compõem a tarefa da atividade, apresentadas 

como sugestão às ações práticas da lógica formal da pedagogia das 

competências e da sensibilidade sociológica não representam necessariamente 

aquilo que se entende como Atividade de Estudo tal qual observamos no capítulo 

anterior, mas podem desenvolver nos alunos as capacidades de análise, 

reflexão e planificação mental justamente por proporcionar a aprendizagem de 

modos generalizados de ação, cuja base são as teorias e os conceitos científicos 

amparados pela atividade de ensino.  

Ao passo que, em diferentes momentos do volume I do Caderno de 

Sociologia do Aluno da 1ª série do ensino médio, observa-se que esse material 

mantém a aprendizagem dos alunos no nível do concreto imediato, isto é, no 

ponto de partida do concreto pensado, não cumprindo com o que se exige para 

o desenvolvimento do princípio da desnaturalização dos fenômenos sociais 

como proposto pelas OCN-Sociologia. A abordagem necessária à 

desnaturalização dos fenômenos sociais, portanto, não existe nos Cadernos de 

Sociologia São Paulo Faz Escola, de modo que há apenas definições bastante 

empobrecidas dos conceitos que são transmitidos de forma direta aos alunos por 

meio da explicação do professor que em diferentes momentos mostra-se 

insuficiente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A experiência com os Cadernos de Sociologia em sala de aula é, por 

conseguinte, muito desafiadora. Por não participarem ativamente da construção 

do conhecimento – objeto da aprendizagem – os alunos demonstram-se 

desinteressados, limitando-se ao preenchimento das questões propostas no 

Caderno do Aluno, que basicamente consiste na memorização de informações, 

em sua maioria, apresentadas pelo professor. A significativa ausência de 

conteúdos resulta num nível de desenvolvimento precário de leitura e escrita, 

bem como cria nos alunos uma relação de total dependência para com os 

conteúdos transmitidos pelo professor que, por sua vez, também possui o 

Caderno do Professor. É notório a ausência de sentido para os alunos nessa 

lógica de apropriação do conhecimento, a grande maioria deles não conseguem 

compreender a relevância dos conteúdos propostos, sendo que outros crêem 

que já sabem o que se pretende estudar na disciplina tamanha a simplicidade a 

qual fora reduzido os conteúdos nesse material.     

Conclui-se, por sua vez, que o princípio da desnaturalização das OCN-

Sociologia não está presente nos conteúdos disponibilizados pelo Caderno do 

Aluno de Sociologia São Paulo Faz Escola. Ao se fundamentar na pedagogia 

das competências, esse material apenas reforça os interesses neoliberais de 

mercantilização da educação. Por meio do princípio da sensibilidade sociológica, 

tem-se a redução do conteúdo próprio da Sociologia às empobrecidas definições 

que de forma alguma propiciam o desenvolvimento do pensamento teórico com 

base nos conceitos científicos que as OCN-Sociologia recomendam à 

desnaturalização dos fenômenos sociais.  
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A lógica formal que se apresenta na proposta pedagógica desse material 

não propicia uma abordagem mutuamente referente entre temas, conceitos e 

teorias. Os alunos estão limitados a uma apropriação passiva do conhecimento 

transmitido pelo professor a partir do Caderno do Professor, tendo que 

preencherem espaços vazios de seu material a partir de informações que 

memorizam ou não, com base nas explicações do professor. Trata-se, portanto, 

de um material contraditório, cuja simplicidade de apresentação dos conteúdos 

próprios a Sociologia a reduz a um nível muito próximo do senso comum, 

podendo, inclusive, gerar nos alunos o desinteresse por essa área do 

conhecimento.  

A lógica dialética, por outro lado, se mostra bastante eficiente para os 

propósitos da desnaturalização das explicações e concepções dos fenômenos 

sociais proposto pelas OCN-Sociologia. Sua característica central é apropriação 

da essência do fenômeno estudado, por meio do desenvolvimento da 

capacidade de pensar teoricamente, que na área da Sociologia na educação 

básica se coaduna com a abordagem dos temas, conceitos e teorias próprias da 

Sociologia de forma mutuamente referente. Trata-se de uma perspectiva 

pedagógica que pode propiciar a organização da tarefa de estudo, que visa não 

só a transformação do objeto de estudo como também do sujeito da relação. Ao 

contrário do que vimos na análise do Caderno de Sociologia São Paulo Faz 

Escola, essa perspectiva pedagógica visa a construção do conceito com base 

no pensamento teórico e não numa definição empobrecida de conteúdo 

científico. 

A evidente falta de conteúdo que se constata no volume I do Caderno de 

Sociologia do Aluno, destinado a 1ª série do ensino médio das escolas públicas 
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do estado de São Paulo, se contrapõe a sua afirmação de ter como referência 

as OCN-Sociologia, já que, também, não se pretende profundo, mantendo uma 

relação de aparência e não de essência com as OCN. A desnaturalização dos 

fenômenos da realidade social, por sua vez, não acontece no São Paulo Faz 

Escola, mas pode se desenvolver no espaço das implicações pedagógicas da 

Teoria Histórico-Cultural, por meio do método dialético. As sugestões, 

apresentadas junto à análise dos Cadernos, visam mostrar uma alternativa de 

sequência didática com imagens, excertos de textos de livros didáticos e 

clássicos, que podem dialogar de forma mais qualitativa com os alunos e suas 

demandas, intercalando elementos mais diretos de sua prática social com outros 

ainda desconhecidos no campo das Ciências Sociais.  

Apesar de não se reivindicar nesse campo teórico, as OCN-Sociologia, pela 

sua opção aos temas, conceitos e teorias, podem dialogar com a THC, em 

especial por meio do princípio da desnaturalização. Aliás, diante do exposto pela 

pesquisa, o Caderno do Professor, mesmo que ainda distante do ideal proposto 

pelas OCN, deveria ser o Caderno do Aluno, o que indica que a autoria dos 

Cadernos, por opção consciente ou não, privilegiou o professor não formado em 

Sociologia e não o aluno. Vimos que em muitos momentos das sequências 

didáticas propostas, somente o professor tinha os subsídios necessários para 

responder as superficiais perguntas do Caderno do Aluno.  

Os Cadernos do Aluno são, portanto, expressão de como a política pública 

neoliberal do São Paulo Faz Escola trata aqueles que deveriam ser  seu fim 

primeiro. Suas fartas linhas contribuem para a manutenção do estado de 

alienação da sociedade capitalista, que embrutece e humilha os indivíduos, entre 

estes o aluno, que não encontra nesse material conteúdo suficiente para 
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preenchê-las, muito menos para desvendar o mundo, desnaturalizá-lo. Outro 

aspecto a se destacar é que os livros didáticos aprovados pelo Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), embora não fossem objeto de análise direta 

da pesquisa, colaboram mais à formação do pensamento conceitual da 

Sociologia no ensino médio que os Cadernos de Sociologia São Paulo Faz 

Escola, como mostramos em algumas passagens na análise do material. 

É importante ressaltar que o papel do professor continua central na prática 

pedagógica. Nenhum material, por si só, é capaz de garantir apropriação de 

conhecimentos e desenvolver o pensamento teórico dos alunos. O material 

didático é um elemento de apoio ao trabalho docente, que tem por finalidade 

organizar a atividade de ensino almejando a aprendizagem dos alunos, que no 

campo da THC se materializa na atividade de estudo.  

Por essas razões, vemos nos Cadernos SPFE um momento de 

empobrecimento do ensino de Sociologia no estado de São Paulo, que pouco se 

diferencia do senso comum. Nesse sentido, não só não conseguem oferecer ao 

estudante as ferramentas para a desnaturalização dos fenômenos sociais, mas 

reforçam, como dito, a situação de alienação imposta pela sociedade capitalista, 

que precisa ser desnaturalizada sob pena de aprofundar a crise de sentidos da 

e na escola. 
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